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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

REGIÃO METROPOLITANA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.357/2022 

DE 21 DE JUNHO DE 2022 

 

 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da 

Lei Orçamentária de 2023, e dá outras 

providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu 

Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei: 

 
 

DECRETA 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município de Candeias 

para o exercício de 2023, em cumprimento ao disposto nos artigos no art. 165, § 2° da Constituição 

Federal combinados com os artigos. 62 e 159, § 2° da Constituição Estadual e os artigos 153 e 154 

da Lei Orgânica do Município, nos termos da presente Lei, compreendendo: 

 

I -as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

 

II - da estrutura, organização e diretrizes para a elaboração e execução dos 

orçamentos e suas alterações; 

 

III - das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

 

  IV- a geração de despesa; 

 

V- as disposições relativas à política e às despesas com pessoal e encargos sociais; 
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VI- as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal, política de 

arrecadação e medidas para incremento de receitas; 

 

VII -as disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável; 

 

VIII -as disposições finais. 

 

Parágrafo único – Também integram esta Lei, os Anexos de Metas Fiscais e 

Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispõem os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4 º da Lei 

Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 

 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2023, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 

Município e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades que integram os Orçamentos 

Fiscais e da Seguridade Social , são as especificadas no ANEXO I – METAS E PRIORIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL que integra esta Lei, as quais terão 

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual de 2023, não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas. 

Parágrafo único - As prioridades e metas a que se refere o caput deste artigo são 

passíveis de revisão, alteração e atualização quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual para 

o exercício financeiro de 2023. 

 

 Art. 3º - As metas fiscais para o exercício de 2023 são as constantes do Anexo II da 

presente Lei. 

 

 Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2023, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional 

e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do 
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comportamento da execução dos orçamentos de 2022, além de modificações na legislação que 

venham a afetar esses parâmetros. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARAA ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 4° - A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, 

Universalidade e Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma 

definida na Lei Complementar n° 101/2000, nesta Lei e, no que couber na Lei n° 4.320/1964. Nas 

Portarias STN nº 286, de 07 de maio de 2019, que aprova a 11ª Edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais, Portaria STN nº 877/2018 e Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de 

dezembro de 2018, que aprovam 8ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

No Ato nº 456/2019 do TCM – BA que aprova as classificações da receita e da despesa 

orçamentárias, a serem utilizadas por todos os entes jurisdicionados, para vigorar a partir da 

execução do orçamento do exercício de 2020 

Art. 5° - Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ordem 

de prioridade, às seguintes despesas: 

 

I. pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei Complementar 

n° 101/2000; 

II. juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna e externa em 

observância às Resoluções do Senado Federal nº. 40/2001 atualizada pela resolução nº 05/2002 e nº. 

43/2001, e respectivas alterações. 

 

III. contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e externos ou de 

convênios, contratos de repasse ou outros  instrumentos similares, observados os respectivos 

cronogramas de desembolso; 

 

IV. outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital. 
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Parágrafo único - As dotações destinadas à despesa de capital, que não sejam 

financiadas com recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas com os 

recursos oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas 

plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo. 

 

Art. 6° - Somente serão incluídas na Proposta Orçamentária dotações financiadas 

com as operações de crédito mediante Lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as 

vedações e restrições previstas na Lei Complementar nº 101/2000, bem como, os critérios 

instituídos pelas Resoluções do Senado Federal nº. 40/2001 e nº. 43/2001, e respectivas alterações. 

 

Art. 7° - Na programação de investimentos da Administração Pública Direta e 

Indireta, além do atendimento às metas e prioridades especificadas na forma do artigo 2° desta Lei, 

observar-se-ão as seguintes regras: 

 

I. a destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução 

integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração compreender mais 

de um exercício; 

 

II. será assegurado alocação de contrapartida para projetos que contemplem 

financiamentos; 

 

III. não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade 

técnica, econômica e financeira. 

 

IV. os investimentos com duração superior a um exercício financeiro somente 

serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou autorizada a sua inclusão em lei, 

conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição Estadual e no § 5º do art. 5º da Lei 

Complementar Federal nº101/00; 
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V. a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois de 

adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservação do patrimônio 

público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101/00;  

 

Seção II 

 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e Investimentos das 

Empresas 

 

Art. 8° - Para fins desta Lei conceituam-se:  

 

I. Função - o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 

competem ao setor público; 

 

II. Subfunção - a partição da função, visando a agregar determinado 

subconjunto de despesa do setor público; 

 

III. Programa - o instrumento de organização da ação governamental, visando à 

concretização dos objetos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual; 

 

IV. Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 

das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

 

V. Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

 

VI. Operação especial - as despesas que não contribuem para a manutenção, 

expansão ou aperfeiçoamento das ações de Governo, das quais não resulta um produto, e não geram 

contraprestação direta sobre a forma de bens e serviços; 
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VII. Categoria de programação - a identificação da despesa compreendendo a 

sua classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações 

especiais; 

 

VIII. Órgão – Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura 

Organizacional Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades 

Orçamentárias; 

 

IX. Transposição -realocação dos recursos orçamentários no âmbito dos 

programas de trabalho, dentro do mesmo órgão, pelo total ou saldo; 

X. Remanejamento–realocação das atividades, inclusive dos respectivos 

programas de trabalho, recursos físicos e orçamentários de um órgão para outro, pelo total ou 

saldo; 

XI. Transferência - realocação ou deslocamento de recursos entre categorias 

econômicas de despesa dentro de um mesmo órgão e mesmo programa de trabalho; 

 

XII. Reserva de contingência - a dotação global sem destinação específica a 

Órgão, Unidade Orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será 

utilizada como fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos; 

 

XIII. Passivos contingentes - questões pendentes de decisão judicial que podem 

determinar um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes ocasionará impacto sobre a 

política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por 

empréstimos; garantias concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos; 

 

XIV. Créditos adicionais - as autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento; 
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XV. Crédito adicional suplementar - as autorizações de despesas destinadas a 

reforçar projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos 

mesmos; 

 

XVI. Crédito adicional especial - as autorizações de despesas, mediante Lei 

específica, destinadas à criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei 

Orçamentária; 

 

XVII.Crédito adicional extraordinário - as autorizações de despesas mediante 

decreto do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender 

necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública; 

 

XVIII. Unidade orçamentária - consiste em cada um dos órgãos, Secretarias, 

Entidades, Unidades ou Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a 

Lei Orçamentária consigna dotações Orçamentárias específicas; 

 

XIX. Unidade gestora - Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de 

competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de 

descentralização; 

 

XX. Quadro de detalhamento da despesa (QDD) – instrumento que detalha, 

operacionalmente, os projetos e atividades  e operação especial constantes da Lei Orçamentária 

Anual, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o 

Elemento de Despesa e a Fonte de Recurso constituindo-se em instrumento de execução 

orçamentária e gerência; 

 

XXI. Alteração do detalhamento da despesa - a inclusão ou reforço de dotações 

de elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, operação especial, categoria econômica e grupo 

de despesa, que não se caracterizam como créditos suplementares; 

 

XXII.Descentralização de créditos orçamentários -a transferência de créditos 

constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, 
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entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e autarquias para execução de ações 

orçamentárias integrantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, mediante 

delegação de atribuição e competência, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, 

para a realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de origem. 

 

XXIII. Provisão - ato formal, consubstanciado em Decreto,  no âmbito do Poder 

Executivo, pelo Prefeito Municipal ou  de  dirigente  com expressa delegação,  que  operacionaliza  

a  descentralização de crédito; 

 

XXIV. Descentralização interna - é a cessão de crédito de uma unidade 

orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, integrante de um mesmo órgão (secretaria 

ou órgão diretamente subordinado ao Prefeito) ou de uma mesma entidade (autarquia ou fundação 

ou empresa estatal dependente); 

 

XXV. Descentralização externa - é a cessão de crédito orçamentário entre 

unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes órgãos ou 

entidades; 

 

XXVI. Destaque – operação descentralizada de crédito orçamentário em que um 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal transfere para outro o poder de utilização 

dos recursos que lhe foram dotados. 

 

XXVII. Ações orçamentárias - são operações das quais resultam produtos (bens 

ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo de um programa,  conforme suas 

características podem ser classificadas como atividades, projetos ou operações especiais; 

 

XXVIII.  Produto - bem ou serviço que resulta da ação orçamentária, destinado ao 

público alvo, ou o insumo estratégico que será utilizado para a produção futura de bem ou serviço; 

 

XXIX. Unidade de medida – unidade utilizada para quantificar e expressar as 

características do produto;   
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XXX. Finalidade - expressa o objetivo a ser alcançado pela ação, ou seja, o 

porquê do desenvolvimento dessa ação 

 

XXXI. Meta física - quantidade estimada para o produto ou aquantificação do 

produto. 

 

Art. 9º - O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da despesa 

dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos da administração direta, autarquias e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público.  

 

§1° - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua 

receita resultante de imposto e transferências oriundas de impostos incluídos dos recursos 

provenientes do FUNDEB na manutenção e no desenvolvimento do ensino conforme dispõem a 

Constituição Federal no seu art. 212, Lei 9.394/1996, a Emenda Constitucional n° 53, de 19 de 

dezembro de 2006, regulamentada pela Lei Federal 11.494 de 20 de junho de 2007 e suas 

alterações, bem como com a Resolução nº. 1276, de 17 de dezembro de 2008, do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

 

§2º- A aplicação e a prestação de contas do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 

observarão as normas contidas nesta Lei. 

 

Art. 10 - A área de atuação da educação básica será prestada prioritariamente pelo 

Município por meio da educação infantil, em creches e pré-escolas, e do ensino fundamental. 

 

Parágrafo único - Somente será permitida ao Município a atuação em outros 

níveis de ensino quando estiverem plenamente atendidas as necessidades de ensino em sua área de 

competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela CRFB à manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

 

Art. 11- Para efeito desta Lei, entendem-se como despesas de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública aqueles recursos empregados na remuneração e 
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aperfeiçoamento dos profissionais da educação, na aquisição de material didático e no transporte 

escolar, bem como os utilizados em ações relacionadas à aquisição, manutenção e ao 

funcionamento das instalações e dos equipamentos necessários ao ensino, uso e manutenção de bens 

e serviços, dentre outras despesas. 

 

Art. 12- São consideradas como ações de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica pública, dentre outras assemelhadas: 

 

I. a remuneração e o aperfeiçoamento do pessoal docente e dos profissionais da 

educação, compreendendo: 

 

a) a capacitação dos profissionais do magistério e de outros servidores em exercício 

na educação básica, por meio de programas de educação continuada; 

 

b) a remuneração dos profissionais da educação básica que desenvolvem atividades 

de natureza técnico-administrativa, ocupando ou não cargos de direção ou chefia, ou de apoio, 

como, por exemplo, auxiliares de serviços gerais, auxiliares de administração, secretários de escola 

e outros assemelhados, lotados e em exercício nas escolas, órgão ou unidade administrativa da 

educação básica pública. 

 

II. a aquisição, manutenção e funcionamento das instalações e dos equipamentos 

necessários ao ensino, compreendendo: 

 

a) a aquisição de imóveis já construídos ou de terrenos para a construção de prédios 

destinados a escolas ou órgãos do sistema de ensino; 

 

b) a ampliação, conclusão e construção de prédios, poços, muros e quadras de 

esporte nas escolas e outras instalações físicas de uso exclusivo do sistema de ensino previsto nos 

respectivos projetos, nas etapas arquitetônicas descritivas, de construção e paisagísticas; 
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c) a aquisição de mobiliário e equipamentos voltados para o atendimento exclusivo 

das necessidades do sistema de educação básica pública, tais como carteiras e cadeiras, mesas, 

armários, mimeógrafos, retroprojetores, computadores, televisores, antenas e outros assemelhados; 

 

d) a manutenção dos equipamentos existentes, tais como máquinas, móveis 

equipamentos eletroeletrônicos, seja mediante aquisição de produtos e serviços necessários ao seu 

funcionamento, a exemplo de tintas, graxas, óleos, energia elétrica, seja pela realização de consertos 

diversos, assim como reparos, recuperações, reformas, reposição de peças, revisões e outros 

assemelhados; 

 

e) a reforma, total ou parcial, de instalações físicas, rede elétrica, hidráulica, 

estrutura interna, pintura, cobertura, pisos, muros, grades e outros assemelhados, das unidades do 

sistema de educação básica. 

 

III. o uso e a manutenção de bens vinculados ao sistema de ensino, 

compreendendo: 

 

a) o aluguel de imóveis e de equipamentos; 

 

b) a manutenção de bens e equipamentos, incluindo a realização de consertos e 

reparos; 

 

c) a conservação das instalações físicas do sistema de ensino prioritário do 

município; 

 

d) as despesas com serviços de energia elétrica, água, esgoto, serviço de 

comunicação e outros assemelhados. 

 

IV. os levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino, compreendendo: 
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a) os levantamentos estatísticos relacionados ao sistema de ensino,objetivando o 

aprimoramento da qualidade e a expansão do ensino prioritário dos municípios, a exemplo da 

apuração dos índices de evasão, aproveitamento e repetência escolar; 

 

b)  a organização de bancos de dados, bem como a realização de estudos e 

pesquisas que visem a elaboração de programas, planos e projetos voltados para o ensino prioritário 

do município. 

 

V. a realização de atividade-meio necessárias ao funcionamento do ensino, 

compreendendo as despesas inerentes ao custeio das diversas atividades relacionadas ao adequado 

funcionamento da educação básica pública, a exemplo de serviços de vigilância, limpeza e 

conservação prediais, e aquisição do material de consumo utilizado nas escolas e demais unidades 

do sistema de ensino; 

 

VI. a aquisição de material didático-escolar e a manutenção de transporte escolar, 

destinadas: 

 

a) a apoiar o trabalho pedagógico na escola, tais como material esportivo usado nas 

aulas de educação física, acervo da biblioteca da escola, a exemplo de livros, atlas, dicionários, 

periódicos e outros assemelhados; 

 

b) a prover, inclusive mediante a aquisição ou locação de veículos, o transporte de 

alunos da educação básica pública na zona rural, devidamente equipados e identificados como de 

uso específico nesse tipo de transporte, em observância ao disposto no Código Nacional de 

Trânsito. 

 

VII. a amortização do principal e encargos de operação de crédito destinada a 

investimentos em educação; 

 

VIII. o dispêndio de recursos destinados a escolas comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas, desde que atendam às condições previstas no art. 77 da Lei nº 9.394/96; 
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Art. 13- Não serão consideradas como ações de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica pública, dentre outras assemelhadas: 

 

I. a efetivação de pesquisas não vinculadas às instituições de ensino ou que, 

realizadas fora dos sistemas de ensino, não tenham por objetivo precípuo o aprimoramento de sua 

qualidade ou a sua expansão; 

 

II. as subvenções a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural; 

 

III. a formação de quadros especiais de servidores para a administração pública 

municipal; 

 

IV. a realização de programas suplementares de alimentação, assistência médica-

odontológica, farmacêutica e psicológica e outras formas assemelhadas de assistência social; 

 

V. a realização de obras públicas de infraestrutura além dos limites da rede 

escolar, ainda que venham a beneficiá-la, direta ou indiretamente; 

 

VI. a remuneração de pessoal docente e demais trabalhadores da educação quando 

em desvio de função ou em exercício de atividades alheias à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino; 

VII. os investimentos deslocados da unidade educacional, como Rádio e TV 

Educativa, construção de bibliotecas, museus e quadras poliesportivas; 

 

VIII. a desapropriação de áreas de acesso às escolas; 

 

IX. o pagamento de proventos e demais gastos vinculados à inatividade dos 

professores e demais trabalhadores da educação; 
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X. despesas inscritas em restos a pagar processados sem o correspondente saldo 

financeiro e aquelas inscritas em restos a pagar não processados, mesmo que liquidados ou pagos 

em exercícios subsequentes; 

 

XI. quaisquer outros dispêndios que, após exame da documentação respectiva pelo 

TCM, se revelarem sem amparo da legislação pertinente; 

 

Art. 14- Os recursos relativos à aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino – MDE, serão alocados exclusivamente no órgão - Secretaria Municipal de Educação, e nas 

Unidades Orçamentárias– Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação, em 

projetos ou atividades específicas da função Educação, com prioridades nas subfunções que 

representam os níveis de ensino e na fonte de recurso estabelecida pela Resolução TCM nº 1276/08. 

 

Art. 15- A Prefeitura manterá junto a uma instituição financeira oficial conta 

bancária, única e específica, denominada de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE. 

 

Parágrafo único - Serão repassados para a conta bancária referida no caput deste 

artigo, no mínimo: 

 

I. 5% (cinco por cento) do montante de recursos originários das 

transferências constantes dos arts. 158,II, III e IV, e 159, I, b, e § 3º, da CRFB, e das transferências 

a título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das 

exportações - Lei Complementar nº 87/96; 

 

II. 25% (vinte e cinco por cento) do montante de recursos originários das 

transferências constantes do art. 159, I, d, da CRFB; 

 

III. 25% (vinte e cinco por cento) do montante de recursos originários das 

transferências constantes do art. 153, II, § 5º, da CRFB; 

 

IV. 25% (vinte e cinco por cento) dos impostos arrecadados pelos 

municípios constantes nos arts. 156, I, II e III, e 158, I, da CRFB, inclusive de autarquias e 
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fundações que instituírem ou mantiverem, e seus respectivos juros, multas e atualizações 

monetárias, assim como a receita oriunda da cobrança da dívida ativa decorrentes de impostos e 

seus acréscimos. 

 

Art. 16- Os recursos do MDE, de que trata o art. 15 desta Lei, inclusive aqueles 

oriundos dos rendimentos de aplicações financeiras, deverão ser aplicados pelo município no 

exercício financeiro em que lhes forem creditados, exclusivamente no âmbito de sua atuação 

prioritária, conforme estabelecido no art. 211, § 2º, da CRFB e de acordo com o art. 10 desta Lei, 

ficando vedada a sua utilização: 

 

I. no financiamento de despesas não consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública, de acordo com o art. 71, da Lei nº 9.394/96, e com o 

art. 13 desta Lei; 

 

II. como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, 

contraídas pelo município, que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou programas 

considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica 

pública. 

 

Parágrafo único. Não será admitida a movimentação na conta única e específica 

do MDE de recursos estranhos àqueles previstos na legislação pertinente. 

 

Art. 17- As operações referentes à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 

MDE, serão escrituradas em contas específicas. 

 

Art. 18- Os recursos do FUNDEB destinam-se ao financiamento de ações de 

manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, observando-se o âmbito de atuação 

prioritária do município, conforme estatuído pelo art. 211, § 2º, da CRFB, independentemente: 

 

a) da modalidade em que o ensino é oferecido - regular, especial ou de jovens e 

adultos; 
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b) da sua duração - ensino fundamental de oito ou de nove anos; 

 

c) da idade dos alunos - crianças, jovens ou adultos, inclusive indígenas e 

quilombolas; 

 

d) do turno de atendimento – matutino, vespertino ou noturno; e 

 

e) da localização da escola - zona urbana, zona rural, área indígena ou quilombo. 

 

 

Parágrafo único - A educação básica pública a que se refere este artigo 

compreende a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e Adultos. 

 

Art.19- Os recursos do FUNDEB, inclusive aqueles originários de 

complementação da União, serão utilizados pelo município no exercício financeiro em que lhe 

forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 

educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394/96. 

 

Parágrafo único - Até 5% (cinco por cento) dos recursos mencionados no caput 

deste artigo poderão ser aplicados no primeiro trimestre do exercício subsequente àquele em que se 

deu o crédito, mediante abertura de crédito adicional, vedado o pagamento de despesa de exercício 

anterior - DEA. 

 

Art. 20- É obrigatória a aplicação de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das 

receitas provenientes do Fundo, incluído a complementação da União, quando for o caso, na 

remuneração dos profissionais do magistério da Educação Básica em efetivo exercício na rede 

pública, aí se incluindo os encargos sociais decorrentes dessa remuneração. 

 

Parágrafo único - Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 
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I. remuneração: os pagamentos devidos aos profissionais do magistério da 

educação em decorrência do efetivo exercício de cargo, emprego ou função integrantes da estrutura, 

quadro ou tabela de servidores do Município, conforme o caso; 

 

II. profissionais do magistério da educação: docentes e profissionais que oferecem 

suporte pedagógico direto ao exercício da docência, aí se incluindo direção ou administração 

escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica; e 

 

III. efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério 

previstas no inciso II, associada a sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com 

o órgão municipal que o remunera, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos 

temporários previstos em lei que, com ônus para o empregador, não impliquem rompimento da 

relação jurídica existente. 

 

Art. 21- Os recursos da conta única e específica do FUNDEB somente poderão ser 

utilizados nas finalidades previstas em lei. 

 

  Parágrafo único - A contabilização dos recursos do FUNDEB obedecerá às 

normas expedidas em portarias específicas da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

Art. 22- Para efeito da apuração do valor aplicado na manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública serão consideradas as despesas pagas e liquidadas até 

31 de dezembro de cada exercício, inscritas em restos a pagar, desde que respaldadas em 

correspondente saldo financeiro. 

 

§ 1º - As despesas liquidadas a que se refere o caput deste artigo deverão ser pagas 

com recursos provenientes: 

 

I. da conta única e específica do MDE; 

 

II. da conta bancária, única e específica do FUNDEB. 
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§ 2º - Os recursos provenientes do cancelamento de restos a pagar, inscritos na 

forma deste artigo, deverão ser necessariamente aplicados na manutenção e desenvolvimento da 

educação básica pública até o término do exercício seguinte ao do cancelamento dos respectivos 

restos a pagar, sem prejuízo do percentual mínimo a ser aplicado no exercício correspondente. 

 

Art. 23- As retenções efetuadas a título de ISS e IRRF sobre despesas realizadas na 

aplicação dos recursos das contas referidas no art. 23, § 1º, I e II, da Resolução nº. 1276, de 17 de 

dezembro de 2008, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, não incorporarão os 

valores do MDE e FUNDEB, devendo ser recolhidas ao Tesouro Municipal. 

 

Art. 24- A diferença a maior existente entre a contribuição efetiva do Município 

para a constituição do FUNDEB e aquela verificada em função dos alunos identificados no censo 

escolar integrará o total de valor aplicado com fim ao cumprimento do art. 212 da CRFB. 

 

Art. 25- As restituições devidas ao FUNDEF, decorrentes de decisões do Tribunal, 

continuarão sendo creditadas à conta desse mesmo Fundo, cuja aplicação deverá estar relacionada 

exclusivamente ao ensino fundamental, não sendo computada para fins do art. 212 da Constituição 

Federal e nem para o FUNDEB. Observar as disposições contidas na Resolução no. 1.346 de 2016, 

do Tribunal de Contas dos Municípios/BA e ACÓRDÃO Nº 1824/2017 – TCU – Plenário. 

 

Parágrafo único –A excetua-se ao quanto disposto no caput este artigo, a sentença 

transitada e julgada em que ficar estabelecido os recursos como de livre utilização pelo Município. 

 

Art. 26 - O município de Candeias e o Estado da Bahia poderão celebrar convênios 

para transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará 

prevista a transferência imediata de recursos do Fundo correspondentes ao número de matrículas 

que o Estado ou o município assumir. 

 

Art. 27 – O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 

programações destinadas aos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Município, 

inclusive seus fundos e fundações, para atender às ações de saúde, previdência e assistência social. 
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§1° - O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do produto da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o artigo 158 e 

alínea b do inciso I do caput  e o §3°do art. 159, todos da Constituição Federal, em ações e serviços 

públicos de saúde, conforme disposto no inciso III do art. 7° da Emenda Constituição nº. 29, de 13 

de setembro de 2000, regulamentada pela Lei Complementar 141/2012 e Decreto Presidencial nº 

7.827/2012, combinado com as determinações contidas na Portaria nº. 053/2013, do Ministro de 

Estado da Saúde e Resolução nº. 1277, de 17 de dezembro de 2008, do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia. 

 

§ 2° - A base de cálculo para a apuração do valor mínimo definido no §1° a ser 

aplicado em ações e serviços públicos de saúde conforme estabelecido nos incisos do art. 77 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal, é somatório:  

 

I. do total das receitas de impostos municipais: ISS, IPTU, ITBI/ITIV, IRRF; 

 

II. do total das receitas de transferências recebidas da União: Cota-Parte do FPM; 

Cota-Parte do ITR; Cota-Parte da Lei Complementar n° 87/96  (Lei Kandir) – ICMS exportação; 

 

III. das receitas de transferências do Estado: Cota-Parte do ICMS; Cota-Parte do 

IPVA; Cota-Parte do IPI  exportação; e 

 

IV. de outras receitas correntes: Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos, 

Multas, Juros de Mora e Correção Monetária. 

 

Art. 28 - Para efeito da aplicação do art. 77 do ADCT, consideram-se despesas com 

ações e serviços públicos de saúde aquelas de custeio e de capital, financiadas pelo Município, 

relacionadas a programas finalísticos e de apoio que atendam simultaneamente, aos princípios do 

art. 7° da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e suas alterações, e às seguintes diretrizes: 

 

I. sejam objeto do acesso universal e igualitário de que trata o art. 196 da 

Constituição Federal, obedeçam, ainda, ao princípio da gratuidade estabelecido pelo art. 43 da Lei 

Federal nº 8.080/90 e suas alterações; 
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II. que sejam aplicados em conformidade com as metas e os objetivos 

explicitados no Plano de Saúde do Município; e 

 

III. que sejam de responsabilidade específica do setor de saúde, não se 

confundindo, em nenhuma hipótese, com despesas relativas a outras políticas públicas voltadas para 

melhoria dos índices sociais e econômicos em geral (renda, educação, alimentação, saneamento, 

lazer, habitação) que apresentem reflexos sobre as condições de saúde. 

 

Parágrafo único - Além de atender aos critérios estabelecidos neste artigo, as 

despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelo Município deverão ser financiadas com 

recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos dos art. 77, § 3°, do 

ADCT e Resolução 1277/2008 TCM. 

 

Art. 29 - As despesas de que trata o art. 28 desta Lei destinar-se-ão a: 

 

I. remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais de saúde e de apoio, 

inclusive administrativo; 

 

II. aquisição, manutenção, construção e conservação das instalações e 

equipamentos necessários à saúde;  

 

III. uso e manutenção de bens e serviços vinculados à saúde; 

 

IV. levantamento estatístico, estudos e pesquisas, visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão da saúde; 

 

V. transferência, na forma da lei, para o setor privado, em contrapartida à 

prestação de serviços de saúde para a população; 

 

VI. aquisição de produtos alimentícios, nutrientes e materiais médicos-sanitários e 

demais materiais voltados especificamente para a promoção, proteção e recuperação da saúde; 
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VII. realização de atividades - meio necessárias à implantação e manutenção das 

ações e serviços públicos de saúde. 

 

Art. 30 - Atendidos os princípios e diretrizes operacionais definidas pela Portaria 

nº. 053/2013 e Resolução nº. 1277/2008 do TCM para a aplicação da Emenda Constitucional n° 

29/2000, regulamentada pela Lei Complementar 141/2012, e para efeito de aplicação do art. 77 do 

ADCT, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas à promoção, 

proteção, recuperação e reabilitação da saúde, incluindo: 

 

I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária; 

  

II- atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, 

incluindo assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais; 

 

III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); 

  

IV - desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovido 

por instituições do SUS;  

 

V - produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde 

do SUS, tais como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e equipamentos 

médicos-odontológicos; 

  

VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, desde que  

associados a controle de vetores e seja aprovado pelo Conselho de Saúde do ente da Federação 

financiador da ação e esteja de acordo com as diretrizes das demais determinações previstas nesta 

Lei Complementar; 

 

VII - saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de 

comunidades remanescentes de quilombos; 
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VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças;  

 

IX - investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de 

recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimentos públicos de saúde;  

 

X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que 

trata este artigo, incluindo os encargos sociais;  

 

XI - ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e 

imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde; e  

 

XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de 

serviços públicos de saúde.  

 

Parágrafo único. Poderão integrar o montante considerado para cálculo do 

percentual mínimo constitucionalmente exigido, na forma definida na Lei Complementar 141/2012 

e da Portaria 053/2013, excepcionalmente, as despesas de juros e amortizações, no exercício em que 

ocorrerem decorrentes de operações de crédito contratadas a partir de 1° de janeiro de 2000, para 

financiar ações e serviços públicos de saúde. 

 

Art. 31 - Em conformidade com os princípios e diretrizes mencionadas nos artigos 

28, 29 e 30 desta Lei, combinado com o disposto na Portaria nº. 053/2012 e Resolução nº. 

1277/2008 TCM, não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, para 

efeito de aplicação do disposto no art. 77 do ADCT, as relativas a: 

 

I. pagamento de aposentadorias e pensões; 

 

II. assistência à saúde que não atenda ao princípio da Universalidade (clientela 

fechada); 

 

III. merenda escolar; 
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IV. saneamento básico, mesmo o previsto nos inciso VI e VII do art. 30 desta Lei, 

realizado com recursos provenientes de taxas ou tarifas e do Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza, ainda que excepcionalmente executado pela Secretaria de Saúde ou por entes a ela 

vinculados; 

 

V. limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo); 

 

VI. preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio 

ambiente dos Entes Federativos e por entidades não-governamentais; 

 

VII. ações de assistência social não vinculadas diretamente à execução das ações e 

serviços referidos no art. 30 desta Lei, bem como aquelas não promovidas pelos órgãos de Saúde do 

SUS; 

VIII. despesas realizadas com recursos originários de transferências voluntárias; 

 

IX. despesas listadas no art. 30 desta Lei, no exercício em que ocorrerem, 

realizadas com receitas originárias de operações de crédito contratadas para financiá-las. 

 

X. despesas inscritas em restos a pagar processados sem o correspondente saldo 

financeiro e aquelas inscritas em restos a pagar não processados, mesmo que liquidados ou pagos 

em exercícios subsequentes; 

 

XI. quaisquer outros dispêndios que, após exame da documentação respectiva pelo 

TCM, se revelarem sem amparo da legislação pertinente. 

 

Art. 32 - A aplicação em ações e serviços públicos de saúde será apurada pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios mediante exame dos processos de pagamento encaminhados 

mensalmente pelo Gestor, devendo os mesmos encontrar-se, necessariamente, cadastrados no 

Sistema Integrado de Gestão e Auditoria - SIGA, os dados e informações da gestão pública 

municipal, na forma e prazos especificados pelas Resoluções 1282/09,1060/2005 e suas 

atualizações e 1344/2016  do TCM – BA. 
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Parágrafo único - Cópias autênticas dos processos dos restos a pagar liquidados do 

exercício em análise deverão ser encaminhadas à Inspetoria Regional, juntamente com a 

documentação de dezembro. 

 

Art. 33- Para efeito da apuração do valor aplicado em ações e serviços públicos de 

saúde, serão consideradas pelo TCM as despesas efetivamente pagas e liquidadas até 31 de 

dezembro de cada exercício, inscritas em restos a pagar, desde que respaldadas em correspondente 

saldo financeiro. 

 

§ 1º - As despesas liquidadas a que se refere o caput deste artigo deverão ser pagas 

com recursos provenientes da conta de que trata o inciso III do art. 8º da Resolução Nº 1277/2008 

TCM- BA. 

§ 2º - Os recursos provenientes do cancelamento de restos a pagar, inscritos na 

forma deste artigo, deverão ser, necessariamente, aplicados em ações e serviços de saúde até o 

término do exercício seguinte ao do cancelamento dos respectivos restos a pagar, sem prejuízo do 

percentual mínimo a ser aplicado no exercício correspondente. 

 

Art. 34- Na execução orçamentária, a despesa deverá estar identificada por fonte de 

aplicação, evidenciando a conta bancária utilizada para o seu pagamento. 

 

Art. 35- Os recursos aplicados através do Fundo Municipal de Saúde serão 

acompanhados e fiscalizados pelo Conselho Municipal de Saúde e Controladoria Geral do 

Município, que emitirá parecer a ser enviado ao TCM juntamente com a prestação de contas do 

mencionado Fundo. 

 

Art.36 - O orçamento de investimento compreenderá as empresas em que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, e que 

recebam recursos do Tesouro Municipal. 

 

§1° - Para fins desta Lei e nos termos do art. 2°, inciso III, da Lei Complementar nº. 

101/2000 serão consideradas empresas estatais dependentes as empresas controladas cujos recursos 
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recebidos do Tesouro Municipal sejam destinados ao pagamento de despesas com pessoal ou de 

custeio em geral ou de capital. 

 

§2° - Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que, integrantes do 

orçamento de investimentos, recebam recursos do Município por uma das seguintes formas; 

 

I. participação acionárias; 

 

II. pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços. 

 

§3° - O orçamento de investimento detalhará, por empresa, as fontes de 

financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a despesa, segundo a classificação 

funcional, as categorias programáticas até seu menor nível, categoria econômica e o grupo de 

despesa, nos quais serão aplicados os recursos. 

 

Art. 37 - A proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará a 

Câmara Municipal seguirá os prazos, da união e estado, como determina os artigos 165, § 2° da 

Constituição Federal combinados com os artigos. 62 e 159, § 2° da Constituição Estadual, será 

composta, além da mensagem e do respectivo projeto de Lei, de: 

  

I. texto da lei; 

 

II. anexos dos orçamentos fiscal e de seguridade social; 

 

III. informações complementares. 

 

§1° - Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o §1° do art. 2° da Lei n° 

4320/64: 

 

I. sumário geral da receita e da despesa por funções de Governo; 
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II. quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, 

de forma a evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo 01 da Lei n° 4320/64; 

 

III. quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

 

IV. quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

 

§2° - Os anexos relativos ao orçamento fiscal e da seguridade social serão 

compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes demonstrativos: 

 

I. da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de modo 

a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

 

II. da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de saúde, 

para dar cumprimento ao estabelecimento nos incisos do art. 77 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal, inciso III do art. 7° da Emenda 

Constitucional 29/2000, regulamentada pela Lei Complementar 141/2012 e Decreto Presidencial nº 

7.827/2012, combinado com as determinações contidas na Portaria nº. 053/2013, do Ministro de 

Estado da Saúde e Resolução nº. 1277, de 17 de dezembro de 2008, do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia; 

 

III. do quadro da dívida fundada e flutuante do Município, com base no Balanço 

Patrimonial do exercício financeiro de 2017; 

 

IV. demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 3(três) exercícios e sua  

projeção para os 2(dois) subsequentes; 

 

V. demonstrativo da Receita segundo a Categoria Econômica e Fontes de Recurso, 

na forma do Anexo 02 da Lei 4.320/64. 

 

§3° - Acompanharão a Lei de Orçamento: 
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I. demonstrativo da Receita e Despesa segundo o Anexo 02 da Lei n° 4320/64; 

 

II. demonstrativo da despesa na forma dos Anexos 6 a 9 da Lei n° 4320/64 art. 2°, § 2° e 

suas alterações; 

 

III. quadro demonstrativo da atualização do PPA e Anexo de Metas Administrativas da 

LDO; 

 

IV. demonstrativo da despesa por função; 

 

V. demonstrativo da despesa por subfunção; 

 

VI. demonstrativo da despesa por programa. 

 

Art. 38 - A despesa será detalhada de acordo com o estabelecido A Lei 

Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, Universalidade e Anualidade, estimando 

a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma definida na Lei Complementar n° 

101/2000, nesta Lei e, no que couber na Lei n° 4.320/1964. Nas Portarias STN nº 495, de 06 de 

junho de 2017, alterada pela Portaria STN nº 766/2017, que aprova a 10ª Edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais, Portaria STN nº 388/2018 e Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 22 de 

dezembro de 2016, que aprovam 8ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

No Ato nº 456/2019 do TCM – BA que aprova as classificações da receita e da despesa 

orçamentárias, a serem utilizadas por todos os entes jurisdicionados, para vigorar a partir da 

execução do orçamento do exercício de 2020. 

 

Art. 39- Na fixação das despesas serão observados prioritariamente os gastos com: 

 

I. pessoal e encargos sociais; 

 

II. serviços da dívida pública municipal; 

 

III. contrapartida de convênios e financiamentos; 
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IV. projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30% (trinta por cento) do 

cronograma de execução.  

 

§1° - Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente, 

alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos na Lei 

Complementar n° 101/2000, e serviços da dívida, somente podendo ser programados para outros 

custeios administrativos e despesas de capital, após o atendimento integral dos aludidos gastos. 

 

§2° - As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as atividades que 

visem a sua expansão. 

 

§3° - Não poderão ser incluídas despesas a título de Investimentos Regime de 

Execução Especial, salvo nos casos previstos em Lei específica. 

 

§4º - As dotações destinadas ao atendimento de despesas ou encargos da 

Administração Pública Municipal que não sejam específicos de determinado órgão, fundo ou 

entidade, ou cuja gestão e controle centralizados interessam à Administração, com vistas à sua 

melhor gestão financeira e patrimonial, serão alocadas nos Encargos Gerais do Município, sob 

gestão de unidade administrativa integrante da Secretaria de Finanças, da Secretaria 

daAdministração ou Órgão equivalente. 

 

Art. 40 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, 

de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas às pessoas jurídicas de 

direto privado, sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que atendam diretamente 

ao público, de forma gratuita, nas áreas de Educação, Cultura, Desporto, Saúde, Assistência Social, 

Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia, Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Extrativismo, 

caracterizadas como do relevante interesse público para o Município. 

 

 §1° - O repasse de recursos por órgão ou entidade da administração direta ou 

indireta a entidades civis sem fins lucrativos, reconhecida como de utilidade pública em nível 

federal, estadual e/ou municipal, a título de subvenção ou auxílio, obedecerá ao quanto disposto nos 
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artigos 16 e 17 da Lei Federal nº. 4320/64, art. 29 da Lei 8666/93, art. 26 da Lei Complementar nº. 

101/00, as disposições constantes da Resolução nº 1121, de 21 de dezembro de 2005, alterada pela 

Resolução 1.257/2007 e Instrução Normativa 01 de 13 de agosto de 2009, todas do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia, na Portaria Interministerial 424 de 30 de dezembro de 

2016 que regulamenta o Decreto Federal 6.170/2007. 

 

§2° - O repasse de recursos por órgão ou entidade da administração direta ou 

indireta a organização social – OS e organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP 

obedecerá ao quanto disposto nas Leis Federais 9.637/98 atualizada pela Lei Federal 9.790/99 

atualizada pela Lei Federal 13019/2014, combinadas com a resolução 1269/2008 do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia, atualizada pela 1290/2010. 

 

§3° - Os recursos destinados a título de subvenções sociais, somente serão alocados 

nos órgãos, entidades e fundos, que atuam nas áreas citadas no caput deste artigo. 

 

§4° - Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme 

determina o art. 116 da Lei n° 8.666/1993, Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro 2016 

e a exigência do art. 26 da Lei Complementar n°101/2000. 

 

Art. 41 - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, 

obedecerá ao art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000. 

 

Art. 42 - A discriminação da receita será efetuada de acordo com o estabelecido na 

Portaria STN nº 388/2018 e Portaria Conjunta nº 02, de 22 de dezembro de 2016, que aprovam 8ª 

edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. No Ato nº 344/2017, alterado pelos 

atos 41/2018 e 167/2018 do TCM – BA, que aprova as classificações da receita e da despesa 

orçamentária, a serem utilizadas por todos os entes jurisdicionados, para vigorar a partir da 

execução do orçamento do exercício de 2018. 

 

Art. 43 - A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

  

I. dos tributos de sua competência; 
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II. das transferências constitucionais; 

 

III. das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a 

executar; 

 

IV. dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e 

Internacionais, firmados mediante instrumento legal; 

 

V. das oriundas de serviços executados pelo Município; 

 

VI. da cobrança da dívida ativa; 

 

VII. das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e 

contratados; 

 

VIII. dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação 

vigente; 

 

X.  dos recursos para financiamentos da Saúde, definido pela legislação vigente, em 

especial art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição 

Federal, o quanto disposto no inciso III do art. 7° da Emenda Constituição nº. 29, de 13 de setembro 

de 2000, regulamentada pela Lei Complementar 141/2012 e Decreto Presidencial nº 7.827/2012, 

combinado com as determinações contidas na Portaria nº. 053/2013, do Ministro de Estado da 

Saúde e Resolução nº. 1277, de 17 de dezembro de 2008, do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia; 

 

IX. de outras rendas. 
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Parágrafo único: A estimativa de receita será feita com a observância estrita das 

normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos 

índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante;  

  

Art. 44 - Nos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos a 

apropriação da despesa far-se-á por categoria de programação conforme conceito estabelecido no 

art. 8°, inciso VII, desta Lei. 

 

§1° - Para fins de integração do planejamento e orçamento, será adotada, no âmbito 

do Município, a classificação por função, subfunção e programa a que se refere à Portaria n° 42, 

de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e Gestão e suas alterações. 

 

§2° - Os órgãos da Administração Direta, os Fundos, Autarquias, Empresas e 

demais entidades da Administração Indireta, responsáveis direta ou indiretamente pela execução 

das ações de uma categoria de programação, serão identificados na proposta Orçamentária, como 

unidades orçamentárias. 

 

§3°- As dotações atribuídas às unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual 

ou em crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo ou de outro 

órgão da Administração Direta, integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, mediante 

a descentralização interna ou externa de crédito, respectivamente. 

  

§4º - As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes poderão 

observar o mesmo código, independentemente da unidade executora. 

 

§5º - Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa. 

 

§6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão os grupos de 

natureza de despesa que constituem agregação de elementos de despesa de mesmas características 

quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 

 

I. GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
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1 - pessoal e encargos sociais (GND 1); 

 

2 - juros e encargos da dívida (GND 2); 

 

3 - outras despesas correntes (GND 3); 

 

4 – investimentos (GND 4); 

 

5 - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição 

ou aumento de capital (GND 5); e 

 

6 - amortização da dívida (GND 6). 

 

§7º - A modalidade de aplicação, obedecerá as disposições estabelecidas na Portaria 

Interministerial nº 163/2001 e suas alterações, e no Ato nº 344/2017, alterado pelos atos 41/2018 e 

167/2018 do TCM – BA, que aprova as classificações da receita e da despesa orçamentária , a 

serem utilizadas por todos os entes jurisdicionados, para vigorar a partir da execução do orçamento 

do exercício de 2018, destina-se a indicar se os recursos serão aplicados: 

 

 I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, em 

decorrência de descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos 

Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social;  

II - indiretamente, mediante transferência, por outras esferas de governo, seus 

órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas, exceto o caso previsto no inciso III deste 

parágrafo; ou  

III - indiretamente, mediante delegação, por outros entes da Federação ou 

consórcios públicos para a aplicação de recursos em ações de responsabilidade exclusiva da União, 

especialmente nos casos que impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos 

federais. 
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§8º - A especificação da modalidade de que trata o §7º deste artigo observará, no 

mínimo, o seguinte detalhamento: 

 

I. transferências à União - 20; 

 

II. execução delegada à União -22; 

 

III. transferência à Estados e ao Distrito Federal - 30; 

 

IV. Transferência a Estados e ao Distrito Federal – Fundo a Fundo – 31; 

 

V. Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao Distrito Federal -32; 

 

VI. Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal à conta 

de recursos de que tratam os §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 24 da Lei Complementar n

o
 

141, de 2012 – 35; 

 

VII. Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal à conta 

de recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar n
o
 141, de 2012 – 36; 

 

VIII. transferência a Municípios - 40; 

 

IX. transferência a Municípios – Fundo a Fundo – 41; 

 

X. execução orçamentária delegada a Municípios – 42; 

 

XI.   transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que 

tratam os §§ 1º e 2 o do art. 24 da Lei Complementar no 141, de 2012 – 45; 

 

XII. transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que trata 

o art. 25 da Lei Complementar no 141, de 2012 – 46; 
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XIII. transferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 

 

XIV. transferências a instituições privadas com fins lucrativos – 60; 

 

XV. execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP - 67; 

 

XVI. transferências a instituições multigovernamentais – 70; 

 

XVII. transferências a consórcios públicos - 71; 

 

XVIII. execução orçamentária delegada à consórcios públicos – 72; 

 

 

XIX. transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012 – 73; 

 

XX. transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que tratam o art. 25 da Lei Complementar nº 141, de 2012 – 74; 

 

XXI.   transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de 

que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012 - 75; 

 

XXII. transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de que 

tratam o art. 25 da Lei Complementar nº 141, de 2012 – 76; 

 

XXIII. Transferências ao Exterior – 80; 

 

XXIV. Aplicação direta – 90; 

 

XXV. Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social – 91; 
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XXVI.   Aplicação direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social com consórcio público do qual o ente 

participe - 93 

 

XXVII. aplicação direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social com consórcio público do qual o ente não 

participe - 94; 

XXVIII.  

XXIX. aplicação direta à conta de recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da 

Lei Complementar nº 141, de 2012 – 95; 

 

XXX. aplicação direta à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei 

Complementar nº 141, de 2012 – 96; ou. 

 

                     XXX. a definir – 99. 

 

§9º - A alteração da Modalidade de Aplicação, devido à sua natureza de informação 

gerencial, poderá ser efetivada durante o exercício financeiro, desde que verificada inviabilidade 

técnica, operacional ou econômica da execução da despesa naquela modalidade prevista 

inicialmente, devidamente justificada, mediante Decreto, no âmbito do Poder Executivo, pelo 

Prefeito Municipal. 

 

§10 – O elemento de despesa tem por finalidade identificar o objeto do gasto, 

mediante o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios 

utilizados pela Administração pública, inclusive apuração de custos, será desdobrado em subitem da 

natureza da despesa, suplementar dos elementos de despesa, como determina o Ato 344/2017 

atualizado pelo Ato 41/2018 do TCM-BA. 

 

§11 – Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e 

financeira da despesa pública, inclusive apuração de custos, o desdobramento suplementar dos 

elementos de despesa. 
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§12 -Especificação das Destinações de Recursos ou Fontes é o código que 

individualiza cada destinação.  

 

I. Os rendimentos de aplicação financeira terão o mesmo código da fonte 

original, salvo quando houver detalhamento de destinação específica. 

 

§13 - Detalhamento das Destinações de Recursos é o maior nível de 

particularização da Destinação de Recursos, não utilizado na elaboração do orçamento e de uso 

facultativo na execução orçamentária. Nele a destinação pode ser detalhada, a título de exemplo, 

por obrigação, convênio ou cadastro, sendo este último um código genérico para diversas situações. 

 

§14 - As Fontes prioritárias para o exercício financeiro, as quais integrarão a Lei 

Orçamentária Anual de 2023, todavia, pode ser alterado por edição de nova Resolução TCM ou  por 

necessidade do município, com vistas a facilitar e execução orçamentária e torná-la o mais 

transparente possível. 

 

§15 - Os valores fixados as Fontes poderão ser alterados entre as mesmas, no 

decurso do exercício financeiro, por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, para atender às 

necessidades de execução Orçamentária, respeitadas sempre suas vinculações constitucionais, 

legais, e verificada a inviabilidade técnica, operacional ou legal da execução do crédito na 

modalidade e fonte previstas na Lei Orçamentária de 2023 e em seus créditos adicionais. 

 

Art. 45 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da 

realidade, capacidade econômico-financeira e da necessidade do Município, em igual valor. 

 

Seção III 

Da Descentralização de Créditos Orçamentários consignados aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social 

 

 

Art. 46 - Os créditos orçamentários consignados aos orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social podem ser descentralizados, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, entre estes 



Quinta-feira
30 de Junho de 2022
50 - Ano V - Nº 4159 Candeias

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHGNDAWRJLEQ0UWMKY4OD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

REGIÃO METROPOLITANA 

GABINETE DO PREFEITO 

ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e autarquias, para execução de ações 

orçamentárias integrantes dos respectivos orçamentos, mediante expressa autorização e delegação 

de atribuição e competência, em ato próprio no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito 

Municipal, na forma definida no art. 8º desta Lei, com vistas à realização de ações constantes do 

programa de trabalho do órgão/unidade de origem. 

 

§1º - As dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária 

Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo ou de 

outro órgão da Administração Direta ou Indireta, integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social, mediante a descentralização interna ou externa de crédito, respectivamente. 

 

§2º - Ao órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta compete à 

administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária Anual ou em seus 

créditos adicionais, salvo quando esta competência for atribuída à outra unidade gestora 

devidamente reconhecida. 

 

§3º - O Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora, tendo em vista a obtenção dos 

resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei Orçamentária ou mediante 

créditos adicionais, poderá proceder, mediante autorização no âmbito do Poder Executivo do 

Prefeito Municipal à sua descentralização em valor total ou parcial para outro Órgão ou Unidade 

Orçamentária e Gestora integrante dos orçamentos fiscal ou da seguridade social do Município. 

  

§4º - A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou Unidade Orçamentária 

ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em: 

  

I. descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de crédito 

de uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, integrantes de um mesmo 

órgão (secretaria, órgão, unidade diretamente subordinado ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara) 

ou de uma mesma entidade (autarquia ou fundação ou empresa estatal dependente); 

 



Quinta-feira
30 de Junho de 2022
51 - Ano V - Nº 4159 Candeias

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHGNDAWRJLEQ0UWMKY4OD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

REGIÃO METROPOLITANA 

GABINETE DO PREFEITO 

II. descentralização de crédito externa é a cessão de crédito orçamentário entre 

unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes órgãos ou 

entidades. 

  

§5º - A unidade recebedora do crédito, em sua aplicação, deve exata observância e 

cumprimento, além das normas legais sobre a execução da despesa, assim como ao objetivo 

estabelecido no programa de trabalho e as classificações da despesa que caracterizam o crédito 

orçamentário correspondente. 

 

§ 6ºNão caracteriza infringência à vedação contida no inciso VI do caput do art. 

167 da Constituição, a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações 

pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora. 

 

 

Seção IV 

Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas Alterações 

 

 

Art. 47 - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 15 de agosto de 2022, ao 

Poder Executivo, a respectiva proposta de orçamento, para efeito de sua consolidação na proposta 

de orçamento do Município, atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, 

estabelecidos a esse respeito. 

 

§1º - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do 

estabelecido nesta Lei, adotará: 

 

I. o estabelecimento no art. 29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda 

Constitucional 25/2000, alterado pela Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009; 

 

II. o disposto no Parecer Normativo Nº. 012/06, de 26 de abril de 2006 do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 
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III. os procedimentos estabelecidos pelo órgão municipal responsável pela 

elaboração do orçamento. 

 

§2º - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 

vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais estabelecidos 

no Art. 1° da EC 25/2000, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas 

no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 

exercício de anterior. 

 

§3º - Para fins do disposto no parágrafo anterior tomar-se-á por referência o 

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158 

e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado até o mês de junho projetado até dezembro de 

2022. 

 

Art. 48 - Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas 

respectivas propostas Orçamentárias ao órgão municipal responsável pela elaboração do orçamento 

estabelecido por Lei Municipal específica, até o dia 01 de agosto de 2022, observando os 

parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de Lei 

Orçamentária.  

 

Art. 49 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará ao órgão municipal 

responsável pela elaboração do orçamento estabelecido por Lei Municipal específica, até o dia 01 

de julho de 2022, a relação dos débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem 

incluídos na Proposta Orçamentária para o exercício de 2023, na forma do definido na Constituição 

Federal, observadas as disposições contidas nas Emenda Constitucional nº 62/2009 de 09/12/2009 e 

Emenda Constitucional nº 94, de 15 de dezembro de 2016,que altera o art. 100 da Constituição 

Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo 

regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

discriminada por órgão da administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 

despesa, especificando: 

 

I - número da ação originária; 
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II - data do ajuizamento da ação originária; 

 

III - número do precatório; 

 

IV-tipo de causa julgada, com especificação precisa do objeto da condenação 

transitada em julgado, segundo a classificação vigente no respectivo órgão do Poder Judiciário; 

 

V - data da autuação do precatório; 

 

VI - nome do beneficiário e número de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, do Ministério da Fazenda; 

 

VII - valor individualizado por beneficiário e valor total do precatório a ser pago; e 

 

VIII - data do trânsito em julgado. 

 

§1º - A inclusão de recursos na Lei Orçamentária será realizada de acordo com as 

determinações contidas na Emendas Constitucionais nº 62/2009 de 09/12/2009 e nº 94 de 

15/12/2016, que altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

§2º - O Poder Executivo apresentará aos demais Poderes e ao Ministério Público, 

no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, a 

estimativa das receitas orçamentárias e da receita corrente líquida para o exercício de 2023 e as 

respectivas memórias de cálculo, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 12 da Lei 

Complementar Federal nº 101/00. 

 

Art. 50 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão 

apresentadas: 
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I. na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica do 

Município; 

 

II. acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

 

§1° - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma 

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 

 

§2° - Acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais exposições 

de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos 

cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações 

especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 

 

§3° - Cada projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, 

conforme definido no art. 41, incisos I e II, da Lei n° 4.320/1964. 

 

§4° - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as 

explorações de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, 

evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício. 

 

§5° - Poderão ser abertos créditos adicionais suplementares à conta de recursos de 

excesso de arrecadação quando na previsão da receita não tenham sido estimados recursos 

originários de instituições e órgãos federais, estaduais, iniciativa privada ou outros entes e 

instituições, mesmo que o valor global da respectiva fonte não se apresente  no total geral da fonte 

superior ao  montante  inicialmente estimado. 

 

§6° -A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto 

contidas art. 167, § 2o, da Constituição Federal e art. 161, § 2o, da Constituição Estadual, será 

efetivada, se necessária, mediante Decreto do Poder Executivo. 

 

Art. 51 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei Orçamentária 

Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 
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I. sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

 

II. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

 

a. dotação para pessoal e seus encargos; 

 

b. serviços da dívida; 

 

c. recursos vinculados a fins específicos; 

 

d. contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos 

ao Município. 

 

III. sejam relacionadas com: 

 

a. a correção de erros ou omissões; ou 

 

b. os dispositivos dos textos do projeto de Lei. 

 

§1° - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

 

I. no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 

econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária; 

 

II. no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação 

de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida. 
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§2°- A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não 

implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei 

Orçamentária. 

 

Art. 52 - A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da 

proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a dedução de dotações 

alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as disposições constitucionais, o estabelecido 

na Lei Orgânica do Município e nesta Lei. 

 

Art. 53. Para fins do disposto no artigo 50 desta Lei, entende-se por: 

 

I - Emenda - proposição apresentada como acessória de outra, com existência e tramitação 

dependente da proposição principal. A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na 

proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata. Conforme 

sua finalidade pode ser aditiva, modificativa, substitutiva, aglutinativa ou supressiva; 

 

II - Emenda aditiva - é a que acrescenta dispositivos, expressões ou palavras à proposição 

principal; 

 

III - Emenda modificativa - é a que altera a proposição principal sem modificar 

substancialmente seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do dispositivo (ementa, artigo, 

parágrafo, inciso, alínea ou número) que é objeto da emenda. Denomina-se emenda de redação a 

modificativa que visa a sanar vício de linguagem, incorreção de técnica legislativa, lapso manifesto 

ou erro evidente; 

 

IV - Emenda substitutiva - a apresentada como sucedâneo de dispositivo de outra 

proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o parágrafo, o inciso, a alínea ou o 

número que constitui o objeto da emenda; 

 

V - Emenda aglutinativa - a que resulta da fusão de emendas entre si ou de uma ou mais 

emendas com a proposição principal, a fim de formar um novo texto com objetivos aproximados; 
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VI - Emenda supressiva - é a que objetiva eliminar parte de outra proposição, devendo 

incidir sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou número; 

 

VII - Subemenda - é a emenda que altera outra emenda, podendo ser supressiva de parte 

desta, substitutiva ou aditiva; 

 

VIII - Projeto substitutivo, ou simplesmente Substitutivo – denominação dada à emenda 

destinada a substituir integralmente a proposição principal. 

 

§ 1º A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na proposição 

principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata, seguindo princípios 

de coesão, precisão, clareza e concisão cuja redação deve ser norteada por regras básicas de técnica 

legislativa, contemplando os elementos constitutivos da estrutura do projeto. 

 

§ 2º Para o atendimento às disposições desta Lei, a emenda, objetivando a sua 

perfeita compreensão, requer estrutura e forma básicas e elementares em exata observância à 

técnica legislativa, deverá compor-se de dados e informações mínimas ao perfeito entendimento do 

que se propõe, evidenciando: 

 

a) epígrafe, em que à expressão EMENDA N.º ... se segue a indicação da espécie e do 

número da proposição a que ela se refere; 

 

b) fórmula pela qual se determina a alteração a ser feita: “Suprima-se ...”.”.”.”.”.”.”, 

“Onde se lê ...”, “Leia-se ...”, “Acrescente-se ...”, “Dê-se ao art.... a seguinte redação”; 

 

c) contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada expressão, ou se 

enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se dá nova redação a determinado dispositivo; 

 

d) fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a data de 

apresentação e o nome do autor; 
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e) justificação, é o texto que acompanha o projeto e no qual, pela apresentação e defesa de 

uma série de argumentos (justificativas), procura o autor demonstrar a necessidade ou oportunidade 

da proposição, respaldado no conhecimento e domínio dos princípios constitucionais, legais e 

normativos que regem à matéria a ser emendada, de forma a permitir que o autor possa, com 

clareza, objetividade, fundamentação e embasamento técnico legal, expor as razões que justifiquem 

alteração proposta. 

 

Art. 54 - A elaboração do projeto, a aprovação e execução da Lei Orçamentária de 

2023 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o 

princípio da publicidade e permitindo-se um amplo acesso da sociedade a todas as informações 

relativas a cada etapa do processo orçamentário, em cumprimento ao quanto disposto no art. 48 da 

Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 55 - O Chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a 

participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 

de 2023, bem como no acompanhamento e execução dos projetos contemplados. 

 

Parágrafo único - Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão 

operacionalizados: 

 

I. pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem 

incorporados na proposta orçamentária do exercício; 

 

II. mediante audiência pública a ser realizada na Câmara Municipal;  

 

III. ou por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a 

participação social. 

 

Art. 56 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 

propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a 

votação da parte cuja alteração é proposta.  
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Art. 57 - Até 03 (três) dias após o encaminhamento à sanção governamental do 

projeto de Lei Orçamentária, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, em meio magnético 

de processamento eletrônico, os dados e informações: 

 

I. em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos 

originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, especificando as classificações  

institucional, programática e fonte de recurso, realizados pela Câmara em função das Emendas 

Legislativas; 

 

II. as novas categorias de programação instituídas pelas emendas legislativas, cujo 

detalhamento deverá obedecer o disposto no inciso I, deste artigo.  

 

Art. 58 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 

publicados, para efeito de execução Orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa – 

QDDs, relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual. 

 

§1° - As atividades, projetos e operações especiais aprovados na Lei Orçamentária 

serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, por Categoria Econômica, Grupo 

de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elementos de Despesa e Fonte de Recurso; 

  

§2° - O Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD, deverá discriminar os 

projetos e atividade consignados à cada Órgão e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria 

Econômica, o Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação e o Elemento de Despesa 

e Fonte de Recurso; 

 

§3° - O QDD será aprovado, por Decreto, no âmbito do Poder Executivo, pelo 

Prefeito Municipal; 

 

§4° - O QDD poderá ser alterado, no decurso do exercício financeiro, para atender 

às necessidades de execução Orçamentária, respeitados sempre os valores dos respectivos Grupos 

de Natureza da despesa estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente 

abertos. 
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Art. 59 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder 

Executivo, através de Decreto, elaborará programação financeira, visando compatibilizar os gastos 

com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso, 

conforme estabelecido no art. 8° da Lei Complementar n° 101/2000. 

 

Art. 60 - As propostas de modificações da Lei Orçamentária por créditos adicionais 

serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido nesta lei e no que couber na Lei 

Orçamentária Anual. 

 

CAPÍTULO III 

 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DOS 

RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS 

ORÇAMENTOS 

 

Art. 61 - A alocação dos recursos na Lei Orçamentária, em seus créditos adicionais 

e a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação 

dos resultados dos programas, incluindo a adoção de medidas visando à implantação do sistema de 

custos para a avaliação e acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial de que 

trata o Decreto-Lei nº 200/1967, bem como no sentido de dar cumprimento ao § 3º do art. 50 da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

§1º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, 

avaliação e controle interno e gestão tecnológica. 

 

§ 2º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução, otimização de gastos 

e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade 

na prestação de serviços públicos sociais. 
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§ 3º Para o levantamento das informações necessárias à apuração de custos é 

importante diferenciar os seguintes conceitos: 

 

- Gasto: aquisição de produtos ou serviços que implica em sacrifício financeiro, 

imediato ou não, para a entidade;  

 

- Desembolso: corresponde ao pagamento resultante da aquisição de bens ou 

serviços;  

 

- Custo: é o valor pelo qual se obtém um bem, direito ou serviço. Por extensão, é 

também o montante dos valores da matéria-prima, mão-de-obra e outros encargos incorridos para a 

produção de bens e serviços. Ele é, pois, tanto o preço pelo qual o bem ou serviço foi adquirido, 

como o incorrido no processo interno da entidade para prestação de serviços ou obtenção de bens, 

para venda ou uso interno;  

 

- Despesa: é o sacrifício que não mais trará benefícios futuros, correspondendo aos 

bens ou serviços consumidos direta ou indiretamente para obtenção de receitas; e  

 

- Investimento: é o gasto ativado em função de sua vida útil ou de benefícios 

atribuíveis a períodos futuros;  

 

- Perda: bem ou serviço consumido de forma anormal e involuntária, que não visa 

à obtenção de receita. Caracteriza-se pelo uso de recursos sem o correspondente benefício;  

 

- Custo fixo: custo cujo total permanece constante, independentemente do nível de 

atividade. O custo fixo unitário decresce com o aumento da produção;  

 

- Custo variável: custo cujo total varia proporcionalmente à variação nos níveis de 

atividade. O custo variável unitário é constante;  

 

- Custo direto: custo que pode ser facilmente e adequadamente identificado ao 

objeto de custo em consideração;  
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- Custo indireto: custo em que inexiste uma fácil e simples associação ao objeto de 

custo, necessita de um critério de rateio para ser apropriado a ele.   

 

CAPÍTULO IV 

DA GERAÇÃO DA DESPESA 

 

Art. 62 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos artigos 16 e 

17 da Lei Complementar nº101/00 e artigos 63 e 64, desta Lei. 

 

Art. 63 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarreta aumento da despesa será acompanhado de: 

 

I. estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subsequentes; 

 

II. declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual 

e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

§1° - Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar nº. 101/00 

considera-se: 

 

I. adequada com a Lei Orçamentária Anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

 

II. compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e que não infrinja qualquer de suas disposições. 
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§2° - A estimativa de que trata o inciso I do caput deste artigo, será acompanhada 

das premissas e metodologia de cálculo utilizado. 

  

§3° - Para os fins do §3° do art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000, são 

consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os limites estabelecidos nos incisos I e 

II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21.06.93, atualizadas pelas Leis n° 8.883, de 08.06.94 e n° 

9.854, de 27.10.99 e suas alterações. 

 

§4° - As normas estabelecidas neste artigo constituem condição prévia para: 

 

I. empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

 

II. desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do art. 182 da 

Constituição Federal. 

  

Art. 64 - Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

 

§1° - Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo 

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do caput do  art. 63 desta Lei, e 

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

  

§2° - Para efeito do atendimento do §1° deste artigo, o ato será acompanhado de 

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no Anexo II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

 

§3° - Para efeito do parágrafo anterior, considera-se aumento permanente de receita 

o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. 
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§4° - A comprovação referida §2° deste artigo, apresentada pelo proponente, 

conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 

compatibilidade da despesa com as demais normas do Plano Plurianual e desta Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

 

§5° - A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no §2° deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

 

§6° - O disposto no §1° deste artigo, não se aplica às despesas destinadas ao serviço 

da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição Federal. 

 

§7° - Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

 

Art. 65 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal, o 

somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 

cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 

tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 

qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às 

entidades de previdência. 

 

§1° - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 
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§2° - Na estimativa das despesas de que trata o caput deste artigo, serão 

considerados ainda os valores referentes ao 13º salário, férias, contribuições sociais, impactos do 

salário mínimo e outras variáveis que afetam as despesas de pessoal e encargos sociais. 

 

Art. 66 - Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista no art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, deverão ser incluídas as despesas relativas à contratação de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 

termos da legislação em vigor, bem como as despesas com serviços de terceiros quando 

caracterizarem substituição de servidores e empregados públicos, observado o disposto no parágrafo 

único deste artigo. 

 

Parágrafo único - Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização relativos à execução 

indireta de atividade que, simultaneamente: 

 

I. sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal do órgão ou entidade; 

 

II. não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 

quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 

tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 

 

Art. 67 - As dotações Orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e 

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2023, com base na folha de 

pagamento de junho de 2022, projetada para o exercício, considerando os eventuais acréscimos 

legais. 

§1° - A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais, 

conforme estabelece o art. 19 e 20, inciso III da Lei Complementar n° 101/2000.  

 

I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

 

II. 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
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§2° - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas: 

 

I. de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

 

II. relativas a incentivos à demissão voluntária; 

 

III. derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do art. 57 da 

Constituição Federal; 

 

IV. decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração. 

§3°- Fica vedado ao Município conceder gratificação, ainda que prevista em lei, a 

servidores de outras esferas do Poder, conforme determina a IN 02, de 22 de dezembro de 2009, do 

Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, TCM – BA. 

 

Art. 68 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no § 1° do art. 67 

desta Lei será realizada ao final de cada quadrimestre. 

 

Parágrafo único - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite são vedados ao Poder que houver incorrido no excesso: 

 

I. concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 

ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 

II. criação de cargo, emprego ou função; 

 

III. alteração de estruturas de carreira que implique aumento de despesa; 
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IV. provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 

educação, saúde e segurança; 

 

V. contratação de hora extra. 

 

Art. 69 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites 

definidos no art. 67 desta Lei, sem prejuízo das medidas previstas no artigo posterior a este, o 

percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um 

terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3° e 4° do art. 169 da 

Constituição Federal. 

 

§1º - No caso do inciso I do §3° do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo 

poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 

atribuídos. 

§2° - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 

vencimentos à nova carga horária. 

 

§3° - Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 

excesso, o ente não poderá: 

 

I. receber transferências voluntárias; 

 

II. obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

 

III. contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 

dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

 

Art. 70 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 

como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 

administração direta ou indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte. 
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Art. 71 - Todo e qualquer ato que provoque aumento de despesa total com pessoal 

somente será editado e terá validade se: 

 

I. houver prévia dotação Orçamentária suficiente para atender às despesas com 

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1°, inciso I, da Constituição 

Federal; 

 

II. for comprovado o atendimento ao limite de comprometimento da despesa com 

pessoal estabelecido no art. 67 desta Lei; 

 

III. forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei nº. 101/2000. 

 

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo compreende, entre outras: 

 

I. a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

 

II. a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 

carreiras; 

 

III. a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

 

Art. 72 - O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais 

necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de :  

 

I. educação; 

 

II. saúde; 

 

III. fiscalização fazendária; 

 

IV. assistência à criança e ao adolescente. 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E 

POLÍTICA DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS 

 

Art. 73 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará a Câmara 

Municipal projeto de Lei dispondo sobre alterações na Legislação Tributária Municipal e 

incremento da receita, incluindo: 

 

I. adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da 

correspondente legislação Estadual e Federal; 

 

II. revisões e simplificações da legislação tributária municipal; 

 

III. aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário; 

 

IV. geração de receita própria pelas entidades da administração indireta; 

 

V. estabelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o Município 

conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária. 

 

Parágrafo único - Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 

neste artigo serão incorporados aos orçamentos do município mediante a abertura de créditos 

adicionais no decorrer do exercício. 

 

Art. 74 - A Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

tributária só será aprovada ou editada se atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar 

nº.101/2000, seus impactos serão mesurados na previsão de receita para o exercício financeiro de 

2023. 

 

§1° - Aplicam-se à Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

financeira as mesmas exigências referidas no caput deste artigo, podendo a compensação, 
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alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente. 

§2° - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 

de cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser remidos, mediante autorização em 

Lei especifica, não constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no artigo 14, § 3º, 

II, da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

 

Art. 75 - A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de 

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a geração de emprego, 

de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social. 

 

Art. 76 - A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante a 

observância de normas quanto: 

 

I. ao endividamento público; 

 

II. ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração 

continuada; 

 

III. aos gastos com pessoal e encargos sociais; 

 

IV. à administração e gestão financeira. 

 

Art. 77 - São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos 

previstos no art. 75 desta Lei: 
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I. o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações de governo municipal e os 

recursos que esta colocada à disposição do Município, na forma de pagamento de tributos, para 

atendê-las; 

 

II. a limitação da dívida ao percentual estabelecido no art. 30 da Lei 

Complementar nº 101/2000; 

 

III. a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade 

econômica e social do Município e da região em que este se insere; 

 

IV. a limitação e contenção dos gastos públicos; 

 

V. a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, 

a adoção de medidas corretivas e punitivas a serem definidas por ato do chefe do Poder Executivo; 

 

VI. a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade, em tempo real, às 

informações sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos 

recursos públicos, conforme preceitua a Lei Complementar nº 131/2009, que acrescenta dispositivos 

a Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Art. 78 - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e 

metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação com os recursos 

efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributárias, próprias ou transferidas. 

 

Seção II 

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal 

 

Art. 79 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamentos das despesas 

decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei 

Complementar n° 101/00. 
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§1° - A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1°, §1°, inciso III da 

Resolução n° 40, do Senado Federal, e suas alterações, compreende o montante total, apurado sem 

duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, 

do Distrito Federal ou do Município, assumidas em virtude de Lei, contratos, convênios ou tratados 

e da realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 

precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do 

orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de prazo 

inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento. 

 

§2° - Serão considerados no grupo da dívida consolidada todos os contratos, 

acordos ou ajustes firmados pelo Município para a regularização de débitos de exercícios anteriores 

e contraídos, pelo não pagamento de encargos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem 

como os oriundos das concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia 

elétrica, abastecimento de água e telefonia fixa e móvel, conforme previsto na Portaria STN nº 

495/2017 atualizada pela Portaria  766/2017, que aprova a 8ª edição do Manual de Demonstrativos 

Fiscais, o qual compreende os relatórios e anexos referentes aos demonstrativos descritos nos §1º, 

2º, e § 3º do art.4º e nos arts. 48, 52, 53 e 55 da Lei Complementar nº 101/2000, que deverão ser 

elaborados pela União e pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

§3° - A dívida consolidada líquida compreende a dívida pública consolidada 

deduzidos os valores que compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos 

restos a pagar processados.  

 

§4° - O endividamento líquido do Município até o final do décimo quinto exercício 

financeiro, contado a partir do encerramento do exercício financeiro de 2001, não poderá exceder a 

1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a Receita Corrente Líquida, conforme determina o art. 3°, 

inciso II da Resolução n° 40 e suas alterações, do Senado Federal. 

 

Art. 80 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 

total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 

estabelecidos no art. 167, inciso III da Constituição Federal, observado as disposições contidas nos 

artigos 32 a 37 da Lei Complementar n° 101/2000. 
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§1° - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por 

operação de crédito, as dotações a nível de projetos e atividades financiados por estes recursos. 

 

§2° - O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas em 

um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita Corrente 

Líquida - RCL, conforme determina o art. 7°, inciso I da Resolução n° 43, do Senado Federal e suas 

alterações. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 81 - Os Fundos Especiais do Município, criados na forma do disposto no art. 

167, inciso IX, da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n° 4.320/64, Resoluções n° 

1277/08 e n° 297/96 e Parecer Normativo n° 004/96 do Tribunal de Contas dos Municípios, 

constituir-se-ão em Unidade Orçamentária, vinculados a um órgão da Administração Municipal. 

 

Art. 82 - Caso a Lei Orçamentária Anual não seja aprovada e sancionada até 31 de 

dezembro de 2022, fica o Poder Executivo autorizado a executar a razão de 1/12 (um doze avos) da 

Proposta Orçamentária das seguintes despesas: 

 

I. pessoal e encargos; 

 

II. serviços da dívida; 

 

III. despesas decorrentes da manutenção básica dos serviços  municipais e ações 

prioritárias a serem prestadas à sociedade, principalmente saúde e educação com financiamento 

específico; 

IV. investimentos em continuação de obras de saúde, educação, saneamento básico 

e serviços essenciais; 

 

V. contrapartida de Convênios Especiais e instrumentos similares. 
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Parágrafo único - Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo, as 

despesas de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução fixada em instrumento 

próprio. 

Art. 83 - Em exato cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 67 da Constituição 

do Estado da Bahia, a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação dos projetos de lei 

relativos às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

Art. 84 - Em ocorrendo a hipótese de rejeição total pelo Legislativo Municipal 

caberá ao judiciário, em pronunciamento definitivo, decidir a demanda conforme determina  a 

Instrução nº01/03, do Tribunal de Contas dos Municípios – TCM/Ba, publicada em DOE de 

04.07.03. 

Parágrafo Único - Inexistindo a decisão prevista na Instrução nº01/03, mencionada 

no art.84 desta Lei, o  Tribunal de Contas dos Municípios – TCM/Ba efetivará o acompanhamento 

da execução orçamentária a partir do projeto de lei encaminhado à câmara, já que o Executivo não 

poderá deixar de atender às necessidades das comunidades, conforme  determina  a Instrução 

nº01/03, do Tribunal de Contas dos Municípios – TCM/Ba, publicada em DOE de 04.07.03 

 

Art. 85 - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 

transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 

Orçamentária de 2023 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, 

transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de 

suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de 

programação, conforme definida no art.8º.   

 

Art. 86 - Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução, 

para adequá-la à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais.  

 

Art. 87 – O Município adotará as providências necessárias à exata observância e 

cumprimento ao processo de consolidação e fortalecimento da Convergência da Contabilidade 

Pública, objetivando o atendimento as disposições contidas no Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público – MCASP/STN  . 
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Art. 88- O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao 

cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administração pública federal, 

estadual, de outros Municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais. 

 

Art. 89 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissão de empenho e 

movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas. 

 

§1° - A limitação que trata o caput deste artigo será feita de forma proporcional ao 

montante dos recursos alocados para o atendimento das despesas em “outras despesas correntes”, 

“investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder. 

 

§2° - Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas: 

 

I. pessoal e encargos; 

 

II. serviços da dívida; 

 

III. decorrentes de financiamentos; 

 

IV. decorrentes de convênios; 

 

V. as sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social. 

 

§3° - No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo 

estabelecido no caput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos 

mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo. 

 

Art. 90   - A proposta Orçamentária, observado disposto no inciso III do art. 5º da 

Lei Complementar Federal nº 101/00, conterá dotação global denominada “Reserva de 
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Contingência”, sem destinação específica a órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de 

programação ou grupo de despesa, constituída exclusivamente dos recursos do orçamento fiscal, em 

montante máximo correspondente a até 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida do 

Município do exercício de 2023, apurada nos termos do inciso IV, art. 2º da já mencionada Lei 

Complementar nº 101/00, a ser utilizada como fonte de recursos para atendimento a passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, inclusive as alterações e adequações 

orçamentárias, via abertura de créditos adicionais,  em conformidade com o disposto no § 1º do 

inciso III do art. 43 da Lei nº 4.320/1964. 

 

Parágrafo único: Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência, nos 

fins previstos no caput deste artigo, até 30 de outubro de 2023, o Poder Executivo disporá sobre a 

destinação da dotação para financiamento da abertura de créditos adicionais devidamente 

autorizados. 

 

Art. 91 - A elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária deverão levar 

em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais. 

 

Art. 92 - Integrarão a presente Lei os Anexos: 

 

Anexo I – Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal; 

 

 Anexo II – Metas Fiscais; 

 

 Anexo III – Riscos Fiscais; 

 

Anexo IV - Memória e Metodologia de Cálculo da Receita 2022-2023 

 

§ 1º - A fim de dar cumprimento ao preceito da LRF bem como ao determinado a 

10ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), o qual compreende os relatórios e anexos 

referentes aos demonstrativos descritos nos §§ 1º, 2º, e § 3º do art. 4º e nos arts. 48, 52, 53 e 55 da 

Lei Complementar nº 101/2000, que deverão ser elaborados pela União e pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, o Anexo de Metas Fiscais deve ser composto pelos seguintes demonstrativos: 
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Demonstrativo I - Metas Anuais; 

 

Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior; 

Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

 

 Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 

 

Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 

Ativos; 

Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

 

Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

 

Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado; 

 Demonstrativo IX – Metodologia e Memória de Calculo das Metas Anuais para o 

Montante da Dívida Pública, Resultado Primário, Resultado Nominal, das Receitas e das Despesas; 

 

Parágrafo único - Os anexos previstos neste artigo poderão ser revistos, 

atualizados e alterados por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 2023, tendo em 

vista o comportamento das receitas e despesas municipais, e, também, a definição das transferências 

constantes dos projetos orçamentários da União e do Estado da Bahia. 

 

Art. 93- Os Anexos da Lei do Plano Plurianual e desta Lei serão atualizados e 

alterados, em decorrência da Lei Orçamentária, de Créditos Adicionais Suplementares e Especiais, 

assim como das transposições, remanejamentos ou transferências, autorizados em lei.  

 

Art. 94 - Para fins do disposto no art. 4°, § 3° da Lei Complementar nº. 101/2000 e 

desta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
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públicas, constituídos de dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como 

precatórios, na forma definida no Anexo III, Restos a Pagar com prescrição interrompida, débitos 

não quitados com o art. 37 da Lei 4.320/1964 e outros passivos contingentes, riscos e eventos 

fiscais imprevistos, observado o definido  na 8ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais 

(MDF), o qual compreende os relatórios e anexos referentes aos demonstrativos descritos nos §§ 1º, 

2º, e § 3º do art. 4º e nos arts. 48, 52, 53 e 55 da Lei Complementar nº 101/2000, que deverão ser 

elaborados pela União e pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

Art. 95 - Os passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes de afetar 

as contas públicas, previstos no artigo anterior só poderão ser atendidos através da Reserva de 

Contingência. 

Art. 96 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará até o dia 

31/12/2023. 

Art. 97 - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Candeias, em 21 de junho de 2022. 

 

 

 

 

PITÁGORAS ALVES DA SILVA IBIAPINA 

PREFEITO 
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ANEXO I – METAS FISCAIS 

 
 

LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS MEMÓRIA E 

METODOLOGIA DE CÁLCULO 

LC 101/2000, ART. 12 

 

Na análise das receitas foram excluídos os registros atípicos da execução das receitas, 

visto que trata-se de situações específicas, provavelmente, não virão a ocorrer. A 

verificação da execução da receita foi até o primeiro trimestre de 2022, integrando-os, 

na previsão para 2023-2025. 

 

Para subsidiar as estimativas das receitas do demonstrativo das metas anuais para o 

triênio 2023-2025, foram consideradas as variáveis econômicas do IPCA, PIB real 

(nacional), bem como a análise da execução das receitas dos anos de 2019, 2020 e 2021 

e a previsão para o ano de 2022, sendo: 

 

FATOR DE PROJEÇÃO DA RECEITA:  

Modelo Incremental com e sem Ajuste - base anual art. 30 da Lei Federal nº 4.320/64 e art. 12 da LC 

101/00 - LRF 

Re = (BaC) * (1 + EfP) * (1 + EfL) * (1+ EfPIB) 

 

Sendo: 

Re = Receita Estimada para o período 

BaC = Base de Cálculo utilizada (média corrigida dos últimos três exercícios do ano anterior ao de 

referência) 

EFP = Efeito da variação de preços (Inflação projetada) 

EQ = Efeito do Crescimento Econômico (PIB-BR ou Estadual) 

EfL = Efeito da Legislação Aplicada a Receita Projetada - Arrecadação Municipal 

 

Operações de Créditos: Valores Contratados conforme cronograma de desembolso e valores 

autorizados em lei para contratação;  

Receitas de Convênios: Valores Conveniados conforme cronograma de desembolso e valores em 

tramitação no SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasses), Plataforma +Brasil, 

SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento e Execução – Educação), Sistema de Gerenciamento de 

Objetos e Propostas do FMS;  

Receita de Alienação de Móveis/Intangíveis: Valores informados pelo departamento de controle de 

patrimônio do Município com base em previsão de leilão (laudos) e em lei autorizativa, se couber; 

Receita de Alienação de Imóveis: Valores informados pelo departamento de controle de patrimônio do 

Município com base em previsão de leilão (laudos) e em lei autorizativa; 
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FATOR DE PROJEÇÃO DA DESPESA:  

 

Variação da receita total (%) x média da despesa dos últimos três anos ao ano de referência - 

(Pagamentos Orçamentário do Exercício (+) Pagamentos dos Restos a Pagar); 

 

DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA: [Saldo do exercício anterior * % da variação da DC dos 

últimos três exercícios ao ano de referência + (receita de operação de crédito - previsão de amortização 

do ano de referência)] 

ATIVO DISPONIVEL: Saldo do exercício anterior (+) Ingressos do Exercício de Referência (–) 

Desembolsos do Ano de Referência); 

 

HAVERES FINANCEIROS: média dos últimos dois exercícios anteriores ao ano de referência; 

 

RP PROCESSADOS: Média dos últimos dois exercícios anteriores ao ano de referência; 

 

 

VARIÁVEIS 2022 2023 2024 2025 

*PIB real do BRASIL (crescimento % anual) 2,10% 1,43% 2,00% 2,00% 

*Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial 

de inflação – IPCA 3,81% 3,70% 3,15% 3,00% 

Juros - Selic média anual (%) (Cenário de referência) 7,00% 8,75% 7,50% 7,00% 
   Fonte: SEI/SEPLAN-BA 15/03/2022, Boletim Focus 11/03/2022. 

 

 

Para as receitas, observando-se as especificidades de cada item, aplicou-se um dos 

seguintes modelos de projeção: variação de preços, crescimento vegetativo, orçado do ano 

em execução corrigido, realizado do ano anterior corrigido, média de execução dos três 

últimos anos corrigida, dentre outros. 
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ANEXO DE RISCOS 
FISCAIS  
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Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 2.019.625,43 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.019.625,43

Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Contingentes
SUBTOTAL 2.019.625,43 SUBTOTAL 2.019.625,43

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação
6.621.221,34 REDUÇÃO DESPESA ATÉ O MONTANTE DE 3,00% DA

RT
13.242.442,68

Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções: 6.621.221,34
Outros Riscos Fiscais
SUBTOTAL 13.242.442,68 SUBTOTAL 13.242.442,68
TOTAL 15.262.068,11 TOTAL 15.262.068,11
FONTE: Sistema Gestão Orçamentária e Contábil

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

2023

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO
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Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total                 441.414.756             424.029.545 13956% 13,23%                  442.420.195            409.239.658 13120,41% 9,50%            459.718.825          410.860.800 12852,08% 9,53%

 Receitas Primárias (I)                 421.852.719             405.237.963 13337% 8,22%                  422.093.283            390.437.219 12517,59% 4,47%            438.597.131          391.983.879 12261,59% 4,50%

 Despesa Total                 441.414.756             424.029.545 13956% 13,23%                  442.420.195            409.239.658 13120,41% 9,50%            459.718.825          410.860.800 12852,08% 9,53%

 Despesas Primárias (II)                 422.206.139             405.577.463 13348% 8,31%                  423.167.826            391.431.174 12549,46% 4,73%            439.713.688          392.981.771 12292,81% 4,77%

 Resultado Primário (III) = (I – II)                      (353.420)                  (339.501) - 0,00%                    (1.074.543)                 (993.955) -               (1.116.558)                (997.892) - -100,27%

 Resultado Nominal                      (359.294)                  (345.144) - -100,09%                       (360.372)                 (333.345) - -100,09%             (361.453,50)                (323.039) - -100,09%

 Dívida Pública Consolidada                 345.803.217             332.183.686 10933% -11,29%                  346.840.627            320.828.346 10285,90% -14,16%            347.881.148          310.909.015 9725,50% -17,11%

 Dívida Consolidada Líquida                 120.124.127             115.393.014 3798% -69,19%                  120.484.500            111.448.428 3573,09% -70,18%            120.845.953          108.002.680 3378,42% -71,21%

Receitas Primárias advindas de PPP (IV)

Despesas Primárias geradas por PPP (V)

Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V)

FONTE : Demonstrativos Contábeis e Financeiros da Prefeitura Municipal de Candeias 

Nota:

- O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

2022 2023 2024

3,90% 2,50% 3,00%

4,10% 3,85% 3,50%

316.300.000,00    337.200.000,00   357.700.000,00            

DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

2023 2024 2025

                                PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS  

                                LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2023

**Projeção do PIB do Estado - R$

VARIÁVEIS

*PIB real do Estado (crescimento % anual)

*Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação - IGP-DI MÉDIO
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

(Art. 4º, § 2º, I da L.C. 101/00)

I-Metas Previstas II-Metas Realizadas 
2021 2021
(a) (b) a) % (c/a) x 100

Receita Total              386.244.518 126,721                431.494.320 136,549        45.249.802                     11,72 

Receitas Primárias  (I)              367.585.416 120,599                416.813.147 131,903        49.227.731                     13,39 

Despesa Total              386.244.518 126,721                358.492.200 113,447      (27.752.318)                     (7,19)

Despesas Primárias (II)              378.780.715 124,272                334.376.655 105,815      (44.404.060)                   (11,72)

Resultado Primário (I–II)              (11.195.299) -3,673                  82.436.492 26,087        93.631.791                  (836,35)

Resultado Nominal                  5.983.617 1,963                  95.420.973 30,197        89.437.357                1.494,70 

Dívida Pública Consolidada              355.879.719 116,758                331.508.567 104,908      (24.371.152)                     (6,85)

Dívida Consolidada Líquida*              166.144.169 54,509                  68.785.598 21,768      (97.358.571)                   (58,60)

PIB  Estadual  Previsto  e  Realizado  2020

PIB Estadual Realizado para o exercício 2019

PIB Estadual Projetado para o exercício 2020

§ 2º O Anexo conterá, ainda:
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
Fonte: RREO 6° Bimestre 2021 e LDO 2021

ANEXO II - DEMONSTRATIVO II

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS   DO EXERCÍCIO ANTERIOR   
2023

% PIB

                                             304.800.000 

ESPECIFICAÇÃO
% PIB Variação 

 FONTE: SEPLAN/SEI/IBGE

ESPECIFICAÇÃO VALOR - R$

                                             316.000.000 

LDO - CANDEIAS - BA
Lei Complementar nº 101, § 2º, inciso I:              

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

                                                                                                                                     

Receita Total 419.979.522       386.244.518       (8,03)         399.160.186       3,34           441.414.756       10,59         442.420.195,43             0,23 459.718.825,08             3,91 
Receitas Primárias  (I) 411.437.158       367.585.416       (10,66)       372.899.460       1,45           421.852.719       13,13         422.093.283,20             0,06 438.597.130,58             3,91 
Despesa Total 419.979.522       386.244.518       (8,03)         399.160.186       3,34           441.414.756       10,59         442.420.195,43             0,23 459.718.825,08             3,91 
Despesas Primárias (II) 415.072.803       378.780.715       (8,74)         388.036.353       2,44           422.206.139       8,81           423.167.826,31             0,23 439.713.688,33             3,91 
Resultado Primário (I – II) (3.635.645)          (11.195.299)        207,93       (15.136.893)        35,21         (353.420)             (97,67)       (1.074.543,11)            204,04 (1.116.557,75)                3,91 
Resultado Nominal  4.070.121           5.983.617           47,01         (894.472)             (114,95)     (359.294)             (59,83)       (360.372,38)                   0,30 (361.453,50)                   0,30 
Dívida Pública Consolidada 388.648.571       355.879.719       (8,43)         489.518.542       37,55         345.803.217       (29,36)       346.840.626,57             0,30 347.881.148,45             0,30 
Dívida Consolidada Líquida* 158.403.150       166.144.169       4,89           299.051.841       80,00         120.124.127       (59,83)       120.484.499,84             0,30 120.845.953,34             0,30 

Receita Total 403.826.464       371.388.960       (8,03)                 383.439.179 3,24                   424.029.545          10,59         409.239.658           (3,49)         410.860.800            0,40 
Receitas Primárias  (I) 395.612.652       353.447.515       (10,66)               358.212.738 1,35                   405.237.963          13,13         390.437.219           (3,65)         391.983.879            0,40 
Despesa Total 403.826.464       371.388.960       (8,03)                 383.439.179 3,24                   424.029.545          10,59         409.239.658           (3,49)         410.860.800            0,40 
Despesas Primárias (II) 399.108.464       364.212.226       (8,74)                 372.753.461 2,35                   405.577.463            8,81         391.431.174           (3,49)         392.981.771            0,40 
Resultado Primário (I – II)           (3.495.812) (10.764.711)        207,93               (14.540.723) 35,08                      (339.501)         (97,67)              (993.955)        192,77              (997.892)            0,40 
Resultado Nominal  3.913.577           5.753.478           47,01                      (859.243) (114,93)                  (345.144)         (59,83)              (333.345)           (3,42)              (323.039)           (3,09)
Dívida Pública Consolidada 373.700.549       342.192.038       (8,43)                 470.238.753 37,42                 332.183.686         (29,36)         320.828.346           (3,42)         310.909.015           (3,09)
Dívida Consolidada Líquida 152.310.721       159.754.009       4,89                   287.273.623 79,82                 115.393.014         (59,83)         111.448.428           (3,42)         108.002.680           (3,09)

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2015
4,3 4,5 10,1 6,45% 3,70% 3,15% 4,50%

 § 2º O Anexo conterá, ainda:

delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO

ANEXO II - DEMONSTRATIVO III

(Art. 4º, § 2º, II da L.C. 101/00)

LDO - CANDEIAS - BA

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

%

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2023

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2020 2021 % 2022 %

Lei Complementar nº 101 Art. 4º, § 2º, inciso II:

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência 

*Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação - IGP-DI MÉDIO

2024 % 2025 %

ÍNDICE DE INFLAÇÃO

2020 2021 % 2022 % 2023 %

2023 % 2024 % 2025

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

RESULTADO PATRIMONIAL* 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimonial/Capital          -          -   -

Reservas                                          -            -                           -          -                                -   -

Resultado Acumulado                    433.557.076,83 100%    324.928.856,18 100%         149.446.481,19 100%

Total                    433.557.076,83 100%    324.928.856,18 100%         149.446.481,19 100%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio                                          -                           -                                -   

Reservas                                          -                           -                                -   

Lucro ou Prejuízo Acumulados                                          -                           -                                -   

Total                                          -            -                           -          -                                -   0%

FONTE: ANEXO - 14 BALANÇO PATRIMONIAL - 2019/2020 * 2021  o Balanço  teve o prazo suspenso por parte do TCM -Ba em virtude da pandemia , este anexo será atualizado na LOA 

ANEXO II - DEMONSTRATIVO IV

(Art. 4º, § 2º, III da L.C. 101/00)

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2023

REGIME PREVIDENCIÁRIO

LDO - CANDEIAS - BA

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO
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ANEXO II - DEMONSTRATIVO V

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2021 2020 2019
(a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL -                                 90,19                        367,30                      

ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                             -                                   90,19                               367,30 

Alienação de Bens Móveis                                              -                                         -                                         -   

Alienação de Bens Imóveis

 Alienação de Bens Intangíveis

Rendimentos de Aplicações Financeiras                                              -                                    90,19                                367,30 

TOTAL  (I)                                     -                            90,19                        367,30 

2021 2020 2019
(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                     -                                  -                                  -   
   DESPESAS DE CAPITAL                                             -                                         -                                         -   

         Investimentos                                       -   

         Inversões Financeiras                                              -                                         -                                         -   

        Amortização da Dívida                                       -   

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.                                             -                                         -                                         -   

        Regime Geral de Previdência Social                                              -                                         -                                         -   

        Regime Próprio dos Servidores Públicos                                               -                                         -                                         -   

TOTAL (II)                                     -                                  -                                  -   
(g) = ((Ia – IId) + IIIh) (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) (i) = (Ic – IIf)

                            457,49                        457,49                        367,30 

§ 2º O Anexo conterá, ainda: 

FONTE: ANEXO - 14 BALANÇO PATRIMONIAL - 2019/2020/ * 2021 até o fechamento deste 
anexo o  balanço não tinha sido finalizado por conta da Prorogação do prazo 

DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO FINANCEIRO (III)=(I-II)

LDO -CANDEIAS - BA
Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 2º, inciso III:

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

(Art. 4º, § 2º, III da L.C. 101/00)

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2023

RECEITAS REALIZADAS

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS
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Exercício - 2023

PLANO PREVIDENCIÁRIO

Receita de Contribuições dos Segurados
Pessoal Civil

Ativo Inativo Pensionista
Pessoal Militar

Ativo Inativo Pensionista
Receita de Contribuições  Patronais
Pessoal Civil

Ativo Inativo Pensionista

Pessoal Militar
Ativo Inativo Pensionista

Em Regine de Parcelamento de Débitos
Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários Outraa Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outras Receitas Correntes
Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS Outras Receitas Correntes

Alienação de Bens, Direitos e Ativos Amortização de Empréstimos Outras Receitas de Capital
(–) DEDUÇÕES DA RECEITA

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS                                                                 2019 2020 2021

ADMINISTRAÇÃO  (IV)
Despesas Correntes Despesas de Capital
PREVIDÊNCIA  (V)
Beneficios - Civil Aposentadorias Pensões

Outros Beneficios Previdenciarios
Beneficios - Militar Reformas Pensões

Outros Beneficios Previdenciarios
Outras Despesas Previdenciárias

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS Demais Despesas Previdenciárias

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS 2019 2020 2021
VALOR
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS
VALOR
APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 2019 2020 2021

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações Outros Bens e Direitos

LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a"

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

ANEXO I. F

PLANO FINANCEIRO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI) = (IV + V)

BENS E DIREITOS DO RPPS                                                                                                                                                                                                

                   LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO ANEXO DE METAS ANUAIS
                  RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar  Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos Outros Aportes para o 
RPPS

                                   RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES                                  

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS                                                                                                                                                                                     
RECEITAS CORRENTES  (I)

    RECEITAS DE CAPITAL  (II)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS   RPPS (III) = (I + II)
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ANEXO II - DEMONSTRATIVO VII

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

Tributo/Contribuição 2023 2024 2025

Benefício fiscal para os serviços prestados as 
termoelétricas do Município de Candeia, como 
determina o Art. 325 da Lei Municipal nº 874/2013, 
de 27 de dezembro de 2013.

ISS

Benefícios proporcionados, levando-se em conta a criação 
de empregos diretos e indiretos, aquecimento da economia 
local e incremento de receitas oriundas das transferências 
constitucionais e do aumento da base de cálculo para os 
impostos municipais, sendo, de difícil mensuração. Porém, 
até o fim do exercício 2017 esses valores devem estar 
levantado, bem como, o seu impacto orçamentário para o 
próximo exercício. 

PRF - Programa  de Regularidade Fiscal. Programa 
esse a ser encaminhado à Casa Legislativa até o fim 
do exercício financeiro de 2021.

Impostos e Taxas                  2.500.000,00                   1.500.000,00                                     -   

Através da regularização fiscal, pois a premissa básica do 
PRF é a manutenção da regularidade fiscal ao longo do 
tempo, pretende-se o incremento permanente da receita, 
notadamente o ISS. Os pagamentos a vista e parcelados 
dos referidos créditos fiscais, possibilitará um acréscimo 
pontual de receita para o Município, Ao fim desse 
programa pretende-se um acréscimo anual total de R$ 
5.000.000,00 na receita. Em atendimento ao quanto 
disposto no Art. 14 inciso I o valor da renuncia de receita 
foi previsto na previsão de receita.

(Art. 4º, § 2º, V, da L.C. 101/00)

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2023

SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

As isenções, provenientes do benefício fiscal para serviços prestado as 
termoelétricas do Município de Candeias, possuem mensuração imprecisa e de 
grande complexidade, desta forma justifica-se a não apresentação de valores 
neste campo. Até que os mesmos sejam levantados pelo fisco municipal.

Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS
GABINETE DO PREFEITO
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Benefício, com determina o Art. 325- A da Lei 
Municipal nº 874/2013, de 27 de dezembro de 2013 e 
suas alterações.

IPTU/TFF/ISS/ITIV

Benefícios proporcionados, levando-se em conta a criação 
de empregos diretos e indiretos, aquecimento da economia 
local e incremento de receitas oriundas das transferências 
constitucionais e do aumento da base de cálculo para os 
impostos municipais, sendo, de difícil mensuração. Porém, 
até o fim do exercício 2019 esses valores devem estar 
levantado, bem como, o seu impacto orçamentário para o 
próximo exercício. 

           2.500.000,00             1.500.000,00                               -                                                            5.000.000,00 
 Saldo                                                           2.000.000,00 

Remissão de créditos tributários, Lei esse a ser 
encaminhado à Casa Legislativa até o fim do 
exercício financeiro de 2020.

Impostos e Taxas

Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 
de cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser remidos, 
mediante autorização em Lei especifica, não constituindo como renúncia de 
receita para efeito do disposto no artigo 14, § 3º, II, da Lei Complementar 
Federal nº 101 de 2000.

Como determina o §2º do Art. 73, desta Lei, não devem 
ser computados para fins de apuração da renúncia de 
receita os créditos remidos, por terem o seu valor inferior 
ao valor das custas para a sua cobrança.

As isenções, provenientes do benefício fiscal, possuem mensuração imprecisa 
e de grande complexidade, desta forma justifica-se a não apresentação de 
valores neste campo. Até que os mesmos sejam levantados pelo fisco 
municipal.

LDO - CANDEIAS 2023

Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 2º, inciso V:

TOTAL
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ANEXO II - DEMONSTRATIVO VIII

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EVENTO Valor Previsto 2023

Aumento Permanente da Receita  

(-)  Transferências constitucionais

(-)  Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta  (III) = (I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

   Impacto de Novas DOCC

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)

Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 2º, inciso V:

§ 2º O Anexo conterá, ainda: 

V - demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita e da margem de expansão das depesas obrigatórias de caráter continuado

                                                                                -   

                                                                                -   

                                                            47.438.236,27 

                                                            (8.314.920,21)

                                                            (8.314.920,21)

(Art. 4º, § 2º, IV, alínea a, da L.C. 101/00)

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
2023

                                                            39.123.316,06 

                                                            (8.314.920,21)

FONTE: SEFIN

LDO - CANDEIAS 2023

                                                                                -   

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO



Quinta-feira
30 de Junho de 2022
93 - Ano V - Nº 4159 Candeias

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHGNDAWRJLEQ0UWMKY4OD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

METAS E PRIORIDAD- ES 
DA ADMINISTRAÇAO 
PUBLICA MUNICIPAL 



Quinta-feira
30 de Junho de 2022
94 - Ano V - Nº 4159 Candeias

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHGNDAWRJLEQ0UWMKY4OD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1001 01 031 AMPLIAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO.
PROMOVER MELHOR INFRAESTRUTURA PARA AS INSTALAÇÕES, 
EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM O PRÉDIO DA CÂMARA DE 
CANDEIAS.

UNIDADE/INSTALAÇÕES EQUIPADAS, 
REEQUIPADAS E MODERNIZADAS. % 100% 100%

2002 01 031 GESTÃO DAS AÇÕES DO PODER LEGISLATIVO.
 ESTIMULAR À PROMOÇÃO DAS FUNÇÕES CONSTITUCIONAIS DO 
PODER LEGISLATIVO

ATIVIDADES LEGISLATITIVAS E 
FISCALIZADORAS EFETIVADAS % 100% 100%

2003 01 031 GESTÃO DO PLENÁRIO

GERIR AS AÇÕES E SEGMENTOS DA CÂMARA, INTEGRANDO AS 
DIMENSÕES TÉCNICA, POLÍTICA E ADMINISTRATIVA, 
INCORPORANDO ESTRUTURAS E PROCEDIMENTOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA.

ATIVIDADES TÉCNICAS, POLÍTICAS E 
ADMINISTRATIVAS GERENCIADAS.

% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2004 04 122
GESTÃO DAS AÇÕES  DE PROMOÇÃO, 
DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS ATOS E 
AÇÕES DO PODER EXECUTIVO.

PROMOVER A DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS ATOS E 
AÇÕES DO PODER EXECUTIVO.

ATOS DIVULGADOS E PUBLICADOS. % 100% 100% 100%

2005 04 122
 GESTÃO DAS AÇÕES DO CERIMONIAL DO 
PREFEITO.

GESTÃO DAS AÇÕES DO CERIMONIAL DO PREFEITO. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1002 15 451 IMPLANTAÇÃO DO PLANO URBANÍSTICO DA SEDE
READEQUAR E REQUALIFICAR O ESPAÇO URBANO COM VISTAS A 
ATENDER PADRÕES URBANISTICOS FINALISTAS.

PLANO URBANISTICO % 100% 100%

1003 15 451 REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PDDU
ADEQUAR O PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO À 
REALIDADE ATUAL DO MUNICÍPIO.

ATULIZAÇÃO PDDU % 100% 100%

1004 15 451
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
GEORREFERENCIAMENTO

 IMPLEMENTAR O GEOREFERENCIAMENTO COM VISTA A SE FAZER 
UMA ANÁLISE ESPACIAL COM INFORMAÇÕES FÍSICAS, 
DEMOGRÁFICAS E GEOGRÁFICAS

GEOREFERENCIAMENTO IMPLANTADO % 100% 100%

OFERECER À POPULAÇÃO DE CANDEIAS A READEQUAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO GARANTINDO O ACESSO DOS PEDESTRES ÀS CALÇADAS, COM ÊNFASE ÀS PESOSAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, PROMOVENDO UM DIÁLOGO MAIS EFICIENTE ENTRE A POPULAÇÃO E 
O FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL. OFERECER MAIS OPÇÕES DE VIAS QUE PERMITEM O ACESSO À ENTRADA E SAÍDA DA CIDADE. PROPORCIONAR UMA ANÁLISE ESPACIAL QUE COMBINE O MAPEAMENTO DOS PROBLEMAS URBANOS COM INFORMAÇÕES FÍSICAS, 
DEMOGRÁFICAS, GEOGRÁFICAS, TOPOGRÁFICAS OU DE INFRAESTRUTURA.

DESENVOLVIMENTO URBANO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

ASSEGURAR MAIOR EFICÁCIA, EFICIÊNCIA, EFETIVIDADE E TRANSPARÊNCIA À GESTÃO MUNICIPAL, ATRAVÉS DO APERFEIÇOAMENTO DOS DIVERSOS SISTEMAS DE CONTROLE E PLANEJAMENTO.

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

Anexo  - LDO 2020

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO  - METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

METAS ANUAIS
2023

APROXIMAR A POPULAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO E FORTALECER OS MECANISMOS DE CONTROLE SOBRE A APLICAÇÃO RACIONAL E EFICAZ DO ERÁRIO, COM ÊNFASE NA MODERNIZAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA E NA CAPACITAÇÃO DE PESSOAS, DE FORMA A 
GARANTIR O USO PLANEJADO DOS RECURSOS ADVINDOS DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS.

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade)
Regionalização (Meta Física/Benefício)

Finalidade
Meta Física

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1007 04 122 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DOTAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE MAIOR QUALIDADE E 
AGILIDADE, PRIORIZANDO OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E 
EFICÁCIA.

 AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1006 04 128 IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES POLÍTICA DE PESSOAL VALORIZAÇÃO PERMANENTE DO QUADRO EFETIVO DO MUNICÍPIO.
PLANO DE CARGOS ATUALIZADO E 
REVISADO.

% 100% 100% 100%

2006 04 128
 GESTÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO, 
MELHORAMENTO E CAPACITAÇÃO  DOS 
SERVIDORES.

DOTAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE MAIOR QUALIDADE E 
AGILIDADE, PRIORIZANDO OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E 
EFICÁCIA.

SERVIDORES CAPACITADOS E 
DESENVOLVIDOS.

% 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2012 04 122 GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSÓRCIO SOMAR

GARANTIR A PARCERIA INSTITUCIONAL DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL SOMAR PARA DESENVOLVER INVESTIMENTOS 
NAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURA URBANA, MOBILIDADE E 
SANEAMANETO. 

AÇÕES GERECIADAS % 100% 100% 100%

1008 04 129
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE MODERNIZAÇÃO 
TRIBUTÁRIA - PMAT.

GARANTIR A EFETIVIDADE DAS AÇÕES DE MODERNIZAÇÃO E 
OTIMIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
DISPONIBILIZANDO MAIS E MELHORES SERVIÇOS À POPULAÇÃO E 
CONTRIBUINTES.

PROJETO IMPLANTADO % 100% 20% 20%

2007 04 129
 MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DA 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FISCAL.

ATUALIZAR AS INFORMAÇÃOES CADASTRAIS  E PROPORCIONAR O 
INCREMENTO DAS RECEITAS PRÓPRIAS. PROPORCIONAR O 
INCREMENTO DAS RECEITAS PRÓPRIAS. PROPORCIONAR MAIOR 
EFICIÊNCIA NA RECUPERAÇÃO DAS RECEITAS PRÓPRIAS.

AÇÕES GERECIADAS % 100% 100% 100%

2011 04 129
 GESTÃO DAS AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DAS 
RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS.

GARANTIR A EFETIVIDADE DAS ARRECADAÇÕES DAS RECEITAS DE 
TRANSFERÊNCIAS.

AÇÕES GERECIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2094 11 333
GESTÃO DAS AÇÕES DE CAPACITAÇÃO DE JOVENS   
PARA  MERCADO DE TRABALHO.

PROMOVER O ACESSO DE JOVENS PARA AO MERCADO  DE 
TRABALHO ATRAVÉS DO PROGRAMA DE  QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 10%

2095 14 422
GESTÃO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS 
PARA JUVENTUDE

PROMOVER E MANTER A PROMOÇÃO DE POLÍTICAS PARA A 
JUVENTUDE, PROCURANDO CONTRIBUIR PARA QUE TENHAM 
RECONHECIDOS E VALORIZADOS SEUS DIREITOS COMO: PESSOA, 
CIDADÃO E TRABALHADOR.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

INSTITUIR POLÍTICAS VOLTADAS A INCERÇÃO DO JOVENS NA EDUCAÇÃO, CULTURA E DIGNIDADE SOCIAL ATRAVÉS DE PROMOÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TECNICA E PROFISSIONAL.

ESPORTE, CULTURA E JUVENTUDE 

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

INCREMENTAR AS RECEITAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE  UM CONJUNTO DE MEDIDAS DE GESTÃO FAZENDÁRIA QUE CONFIRAM UMA MAIOR EFICIÊNCIA ÀS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DE RENDAS, INTENSIFICANDO A MODERNIZAÇÃO  DAS 
AÇÕES DE CADASTRO, ARRECADAÇÃO, DE FISCALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO FISCAL, BUSCANDO DIMINUIR A FRAGILIDADE DO EQUILÍBRIO DAS FINANÇAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, DETERMINADA PELA DEPENDÊNCIA FINANCEIRA.

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

VALORIZAR OS SERVIDORES MUNICIPAIS, OFERECENDO MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E VIDA, MOTIVANDO-OS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, EFICIENTES E DE QUALIDADE À POPULAÇÃO.

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2032 08 243
GESTÃO DAS AÇÕES  DO CONSELHO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1015 08 244  CONSTRUÇÃO DA UNIDADES DO CRAS
GARANTIR CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O ATENDIMENTO DAS 
FAMILIAS E FUNCIONAMENTO DO CRAS; ECONOMINA AOS COFRES 
PUBLICOS

CRAS COSTRUIDO % 100%

2018 08 244
GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO E 
ATENDIMENTO INTEGRAL AS FAMILIAS - PAIF 

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSARIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. OFERTAR AS FAMÍLIAS,

UM OU MAIS DE SEUS MEMBROS ACOLHIDA, AÇÕES

PARTICULARIZADAS, AÇÕES COMUNITÁRIAS, OFICINAS COM

FAMÍLIAS E ENCAMINHAMENTOS DESENVOLVIDAS DE FORMA

CONTINUADA.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2019 08 244
GESTÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULO - SCFV

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSARIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. ACOLHER CRIANÇAS DE 0

A 06 ANOS, ADOLESCENTES DE 15 A 17 ANOS, JOVENS DE 18 A 29

ANOS, ADULTOS DE 30 A 59 E IDOSOS, INSERINDO-SE ATRAVÉS DE

ENCONTROS E OFICINAS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2020 08 244 GESTÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA COMPLEXIDADE
 AMPLIAR O ACESSO AS FAMÍLIAS EM VUNERABILIDADE SOCIAL 
ATRAVÉS DE MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS 

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2021 08 244
GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
ESPECIALIZADO A FAMILIAS E INDIVIDUOS - PAEFI 

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSARIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. SERVIÇO DE APOIO,

ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO A FAMÍLIAS COM UM OU

MAIS DE SEUS MEMBROS EM SITUAÇÃO DE AMEAÇA E VIOLAÇÃO

DE DIREITOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2022 08 244 GESTÃO DAS AÇÕES CENTRO POP - RUA 

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSÁRIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. TEM COMO FINALIDADE

ORIENTAR E ACOLHER GRUPO POPULACIONAL HETEROGÊNEO QUE

POSSUI EM COMUM A POBREZA EXTREMA, OS VÍNCULOS

FAMILIARES INTERROMPIDOS OU FRAGILIZADOS E A INEXISTÊNCIA

DE MORADIA CONVENCIONAL REGULAR, E QUE UTILIZA

LOGRADOUROS PÚBLICOS E AS ÁREAS DEGRADADAS COMO

ESPAÇO DE MORADIA E DE SUSTENTO, DE FORMA TEMPORÁRIA

OU PERMANENTE, BEM COMO AS UNIDADES DE ACOLHIMENTO

PARA PERNOITE TEMPORÁRIO OU COMO MORADIA PROVISÓRIA. 

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

CONSOLIDAR AS POLÍTICAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS GARANTIDORAS DE DIREITOS, REGULAMENTADAS COM PADRÕES DE QUALIDADE, CRITÉRIOS CONSTITUCIONAIS DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS. TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL, GARANTINDO A TODOS DE FORMA INTEGRADA ÁS POLITICAS PÚBLICAS SETORIAS, CONSIDERANDO AS DESIGULDADES SOCIOTERRITORIAIS, VISANDO SEU ENFRENTAMENTO, À GARANTIA DOS MÍNIMOS SOCIAIS, AO PROVIMENTO DE CONDIÇÕES PARA ATENDER CONTIGÊNCIAS 
SOCIAIS E A UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS E A OPORTUNIDADEPARA DESENVOLVER PLENAMENTE SUAS CAPACIDADES E, ASSIM VIVER DE FORMA DIGNA E AUTONOMA.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

2023 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO PISO DE ALTA 
COMPLEXIDADE

GARANTIR PROTEÇÃO INTEGRAL A INDIVIDUOS E FAMILIAS EM 
SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E SOCIAL, COM VINCULO 
FAMILIARES ROMPIDOS E EXTREMAMENTE FRAGILIZADOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2024 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO CREAS - CENTRO DE 
REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSÁRIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. OFERTAR E REFERENCIAR

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CARÁTER CONTINUADO PARA

FAMILIAS E INDIVÍDUOS EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E

SOCIAL POR VIOLAÇÃO DE DIREITOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2025 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES CRAS - CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO SOCIAL

REALIZAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA QUE

ATUAM NOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA, ADQUIRIR

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSARIOS PARA UM BOM

FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. ATENDER POPULAÇÃO

QUE SE ENCONTRA EM VULNERABILIDADE SOCIAL E PESSOAL.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2026 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO BPC - BENEFICIO DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA

EFETUAR PAGAMENTOS DE PESSOAL PARA BUSCA ATIVA DOS

BENEFICIARIOS DO BPC, EFETUAR AQUISIÇÕES PARA EXECUÇÃO

DAS ATIVIDADES.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2027 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE 
PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO 
- ACESSUAS TRABALHO.

EFETUAR PAGAMENTOS DAS EQUIPES, PROMOÇÃO DE AÇÕES QUE

POSSIBILITAM A INSERÇÃO DE INDIVÍDUOS NO MERCADO DE

TRABALHO, PROPORCIONANDO TRABALHO E RENDA,

FUNDAMENTAL PARA O PROCESSO DE AUTONOMIA PESSOAL E

SOCIAL DOS SEUS USUÁRIOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2029 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA BENEFICIOS 
EVENTUAIS - BE

ATENDER EMERGENCIALMENTE FAMILIAS E DISTRIBUIR BENS

E/OU SERVIÇOS A POPULAÇÃO QUE SE ENCONTRA EM

VULNERABILIDADE SOCIAL DE ACORDO A LEGISLAÇÃO VIGENTE

DE BENEFICIOS EVENTUAIS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2030 08 244 GESTÃO DAS AÇÕES DO IGD SUAS

GARANTIR O APRIMORAMENTO DA GESTÃO DO SUAS,
INCENTIVANDO INVESTIMENTOS NA ORGANIZAÇÃO, GESTÃO,
ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA

INTEGRAÇÃO COM BENEFÍCIOS E TRANSFERÊNCIAS DE RENDA

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2031 08 244 GESTÃO DAS AÇÕES DO IGD BOLSA FAMILIA

GARANTIR AÇÕES PARA AMPLIAR A COBERTURA NO MUNICÍPIO E

ELEVAR A QUANTIDADE DE CADASTROS VALIDOS E ATUALIZADOS

DAS FAMILIAS DE BAIXA RENDA. ADQUIRIR EQUIPAMENTOS,

CAPACITAR AS EQUIPES E OS ENTREVISTADORES, DAR CONDIÇÕES

DE DESLOCAMENTO DAS EQUIPES NA BUSCA ATIVA.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2033 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES  DOS CONSELHOS MANTIDOS 
PELO FMAS.

GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE FUNCIONAMENTO DOS
CONSELHOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2036 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS.

IMPLANTAR E GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE

FUNCIONAMENTO DO FMAS, ORÇAMENTARIAMENTE E

FINANCEIRAMENTE, PAGAMENTO DE FOLHA, AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS E MATERIAS NECESSÁRIOS PARA UM BOM

FUNCINAMENTO DO TRABALHOS. MONTAR A ESTRUTURA DO

ÓRGÃO GESTOR DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. ÁREAS CONSTITUIDAS

COMO SUBDIVISÕES ADMINISTRATIVAS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

2037 08 244
 GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERÊNCIA 
DE ATENDIMENTO À MULHER (CRAM).

IMPLANTAR E GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE

FUNCIONAMENTO DO CRAM - CENTRO DE REFERÊNCIA DE

ATENDIMENTO A MULHER, LOCAL DE ACOLHIMENTO, APOIO E

FORTALECIMENTO PARA AS MULHERES FRAGILIZADAS PELA

VIOLÊNCIA, ESTRUTURA ESSENCIAIL DO PROGRAMA DE

PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A

MULHER.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1016 08 244  CONSTRUÇÃO DA UNIDADES DO CREAS

GARANTIR CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O ATENDIMENTO DAS

FAMILIAS E FUNCIONAMENTO DO CREAS; ECONOMINA AOS

COFRES PUBLICOS

CREAS COSTRUIDO % 100%

2034 08 244 GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR.

GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO

CONSELHO TUTELAR, PAGAMENTO DE FOLHA E DESPESAS

NECESSÁRIAS PARA O BOM DESEMPENHO DAS FUNÇÕES.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2131 08 244 PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL - PAI

PROGRAMA DE ATENDIMENTO AS FAMILIAS COM 

VUNERABILIDADE SOCIAL E ECONOMICA  ATRAVÉS DE 

TRANSFERENCIA DE RENDA

AÇÕES GERENCIADAS UND 1500 500 10000

2028 08 244
GESTÃO DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO 
INFANTIL

PROMOVER POLÍTICAS PARA ERRADICAR O TRABALHO INFANTIL

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2035 08 2035
GESTÃO DAS AÇÕES DO FMDCA - FUNDO 
MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE 

GARANTIR CONDIÇÕES E ADEQUAÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - FMDCA, PAGAMENTO DE FOLHA E DESPESAS

NECESSÁRIAS PARA O BOM DESEMPENHO DAS FUNÇÕES. CAPTAR

RECURSOS DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA FINANCIAR

PROGRAMAS E PROJETOS DE PROMOÇÃO PARA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES ATRAVÉS DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1017 15 451
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS PUBLICOS.

AMPLIAR E MELHORAR O ESPAÇO FÍSICO DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS MUNICIPAIS, COM VISTAS A MELHORAR A 
QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO.

 PRÉDIOS PÚBLICOS  CONSTRUÍDOS E 
AMPLIADOS.

% 100% 50% 50%

1005 15 451
IMPLANTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO E RESÍDUOS SÓLIDOS.

MELHORAR A CONDIÇÃO DE HABITAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, VOLTADO AO SANEAMENTO BÁSICO.

PLANO IMPLANTADO % 100% 25% 25%

1019 15 451
CONTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE SANEAMENTO 
BÁSICO

MELHORAR A CONDIÇÃO DE HABITAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO, VOLTADO AO SANEAMENTO BÁSICO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1018 15 451

CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES  E JARDINS
 MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO ATRAVÉS DA 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE LOCAIS APRAZÍVEIS.

PRAÇAS CONSTRUIDAS, REFORMADAS 
E AMPLIADAS.

 % 100% 20% 20%

1020 15 451
URBANIZAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO 
DE ASSENTAMENTO PRECÁRIOS 

 REGULARIZAR, URBANIZAR E INTEGRAR O ASSENTAMENTO 

ASSENTAMENTO ATENDIDO UND 1 1

1021 15 451
URBANIZAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS

PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS % 100% 25%

PROMOVER A REFORMA, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS. AMPLIAR E REQUALIFICAR A INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO, MELHORANDO A QUALIDADE DE VIDA  E AS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE E CIRCULAÇÃO.

DESENVOLVIMENTO URBANO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

1022 15 451 CONSTRUÇÃO DE ENCOSTAS EM ÁREAS DE RISCO 

CONTRUÇÃO DE ENCOSTAS EM ÁREAS DE RISCO

ENCOSTAS CONSTRUIDAS % 100% 25%

1023 15 451
IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIAS EM ESPAÇOS 
PÚBLICOS

 VIABILIZAR ESPAÇOS DE LAZER E SAÚDE PARA POPULAÇÃO

ACADEMIAS IMPLANTADAS UND 2 2

2038 15 451  GESTÃO DAS AÇÕES DE INFRAESTRUTURA. BENEFICIAR A POPULAÇÃO ATRAVÉS DE AÇÕES DE 
INFRAESTRUTURA.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2047 04 122
GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 

 MANUTENÇÃO DE VEICULOS NECESSÁRIO AOS SERVIÇOS. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2044 06 182 GESTÃO DAS AÇÕES DA DEFESA CIVIL
PREVENÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA EM CASOS DE RISCO, 
DESASTRES E CATASTROFES

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2039 15 451
GESTÃO DAS AÇÕES DE RECUPARAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE ACESSIBILIDADE E ESTRADAS 
VICINAIS E DEMAIS ESPAÇOS  

BENEFICIAR A POPULAÇÃO MELHORANDO AS CONDIÇÕES DE 
TRAFEGABILIDADE E OPERACIONALIDADE

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2041 15 452
GESTÃO DA AÇÕES DE REVITALIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE LOGRADOROS PÚBLICOS.

 MANTER OS PRÉDIOS PÚBLICOS POSSIBILITANDO A PLENA 
UTILIZAÇÃO E ACESSIBILIDADE. MANTER ESPAÇOS ADEQUADROS 
PARA A CENTRAL DE ABASTECIMENTO, RODOVIÁRIA E 
CEMITÉRIOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2043 15 452
GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
AMPLIAÇÃO  DA ILUMINAÇÃO PÚBLICAS

 PROMOÇÃO E MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA E SEGURANÇA 
DOS MUNÍCIPES.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2046 15 452 GESTÃO DAS  AÇÕES DA VIGILÂNCIA PATRIMONIAL  PROPORCIONAR SEGURANÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2048 15 452 GESTÃO DAS AÇÕES  DE LIMPEZA PÚBLICA
MANTER AS COMUNIDADES E UNIDADES DE SAÚDE LIMPAS COM 
ADEQUADO SISTEMA DE COLETA

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2045 17 512 GESTÃO DAS AÇÕES DE SANEAMENTO
 ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE DESOBSTRUÇÃO DA REDE 
DRENAGEM, LIMPEZA DE FOSSAS E ÁGUA.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

OFERTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS COM QUALIDADE DE FORMA EFICAZ E IGUALITÁRIA COMO PRECONIZA AS POLÍTICAS PÚBLICAS.

DESENVOLVIMENTO URBANO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2050 26 122 GESTÃO DAS AÇÕES DE TRÂNSITO E TRASPORTE GERIR E MANTER AS AÇÕES DE TRÂNSITO E TRANSPORTE AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1024 15 451  IMPLANTAÇÃO DE ESTACIONAMENTO
AUMENTO DO NÚMERO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO E 
CONSEQUENTEMENTE DIMINUIÇÃO DOS ATRITOS NO TRÂNSITO

ESTACIONAMENTOS IMPLANTADOS UND

1025 15 451
IMPLANTAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO NO SISTEMA 
VIÁRIO DO MUNICÍPIO

 AUMENTO DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO E REDUÇÃO DO 
NÚMERO DE ACIDENTES

RADARES E LOMBADAS ELETRONICAS 
IMPLANTADAS UND

2049 15 451
GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA SEMAFÓRICO E SINALIZAÇÃO 
VERTICAL/HORIZONTAL DO MUNICÍPIO

 OTIMIZAÇÃO DO FLUXO, AUMENTO DA SEGURANÇA E 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA SEMAFÓRICO E SINALIZAÇÃO 
VERTICAL/HORIZONTAL DO MUNICÍPIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1026 15 452 GESTÃO DA AÇÕES ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSITO

COVÊNIO JUNTO AO DETRAN NO GERENCIAMENTO  E 
FORTALECIMENTO DAS AÇÕES EDUCATIVAS ATRAVÉS DE CURSOS, 
SEMINÁRIOS E PALESTRAS PARA TODOS OS ENVOLVIDOS NO 
SISTEMA. 

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2051 26 782
GESTÃO DAS AÇÕES DO FMTT - FUNDO MUNICIPAL 
DE TRANSITO E TRANSPORTE

 GERIR E MANTER AS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTE

 AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1027 27 813
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO 
SONORA MUNICIPAL

SISTEMATIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO E MELHORIA DA QUALIDADE 
DE VIDA

FISCALIZAÇÃO SONORA IMPLANTADO

% 100% 100% 100%

1028 18 541
IMPLANTAÇÃO UM SISTEMA DE MONITORAMENTO 
DO AR

MONITORAR A QUALIDADE DO AR NO MUNICÍPIO

SISTEMA IMPLANTADO

% 100% 100% 100%

1029 18 541
IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ECOLÓGICO 
MUNICIPAL DA CCC

LAZER E PROTEÇÃO AMBIENTAL

PARQUE IMPLANTADO

UND 1

2052 18 542 GESTÃO DAS AÇÕES DE MEIO AMBIENTE 
GERIR, MANTER, AMPLIAR E IMPLEMENTAR AÇÕES, PROJETOS E 
PROGRAMAS DE PRESERVAÇÃO E REVITALIZAÇÃO AMBIENTAL.

AÇÕES GERENCIADAS 

% 100% 100% 100%

CONSERVAR E RECUPERAR OS RECURSOS NATURAIS PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONCILIANDO A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL COM O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

AMBIENTAL 

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

TER UMA IMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO RACIONAL, INTEGRADA E EFICIENTE, ORIENTADA PARA O CRESCIMENTO DA CIDADE; PROMOVER UM SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO ÁGIL, CONFORTÁVEL, LIMPO E ACESSÍVEL A TODA POPULAÇÃO, REDUZINDO O TEMPO DE 
DESLOCAMENTO, TORNANDO-SE A PRINCIPAL ALTERNATIVA DE TRANSPORTE DA CIDADE; ADQUIRIR E MANTER OS VEÍCULOS PARA SERVIÇO DA SECRETARIA; PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS PARA MELHORIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE.

DESENVOLVIMENTO URBANO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2056 27 811
GESTÃO DAS AÇÕES DE ESPORTES DE 
RENDIMENTO

PROMOVER AÇÕES INTEGRADAS QUE VISAM O APRIMORAMENTO 
E DIFUSÃO DO ESPORTE EM CANDEIAS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1030 27 812
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESPAÇOS E 
EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS.

 FACILITAR O ACESSO AO ESPORTE E LAZER, PROMOVENDO A 
INCLUSÃO SOCIAL.

EQUIPAMENTOS CONSTRUIDOS UND 2 1 1

1031 27 812 AMPLIAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL
IMPLANTAR NOVOS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS AS ESTRUTURAS 
DO ESTÁDIO MUNICIPAL.

ESTÁDIO AMPLIADO % 100% 100% 100%

2055 27 812
GESTÃO DAS AÇÕES DE REFORMA E MANUTENÇÃO 
DO ESTÁDIO MUNICIPAL

DAR SEGURANÇA E CONDIÇÕES AO USO DO  ESTÁDIO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS EM GERAL.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2057 27 812
GESTÃO DAS AÇÕES DE ESPORTE COMUNITARIO E  
AMADOR

INCENTIVAR À PARTICIPAÇÃO DE ATLETAS DO MUNICÍPIO EM 
COMPETIÇÕES INTER-MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2059 27 812 GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA PELC  DEMOCRATIZAR O ACESSO A PRÁTICA ESPORTIVA. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2054 27 813
GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DE  
ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS  ESPORTIVOS.

FACILITAR O ACESSO AO ESPORTE E LAZER, PROMOVENDO A 
INCLUSÃO SOCIAL.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2060 15 482
 GESTÃO DAS AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA

IMPLEMENTAR, COORDENAR, SUPERVISIONAR E UNIFORMIZAR A 
TITULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO MUNICÍPIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1032 16 482 CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES
 IMPLANTAR O PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO DE CASAS 
POPULARES PARA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA (0 A 3 SALÁRIOS 
MÍNIMOS), POSSIBILITANDO O ACESSO DESTA À HABITAÇÃO.

CASAS CONSTRUIDAS UND 500 1 1

1034 16 482  IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS
 ELEVAR OS PADRÕES DE HABITAÇÃO DAS RESIDÊNCIAS E 
VIABILIZAR O ACESSO À MORADIA DAS FAMÍLIAS DE BAIXA 
RENDA EM SITUAÇÕES VULNERABILIDADE SOCIAL.

CASAS ATENDIDAS UND 5000 200

2061 16 482 GESTÃO DAS AÇÕES DE HABITAÇÃO
PROVER HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL PARA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RENDA, CONTRIBUINDO PARA A REDUÇÃO DO DÉFICIT 
HABITACIONAL DO MUNICÍPIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DO DÉFICIT HABITACIONAL NO MUNICÍPIO; OFERECER A SEGURANÇA JURÍDICA HABITACIONAL AOS MORADORES DE ÁREAS OCUPADAS DE FORMA IRREGULAR; PROPORCIONAR MELHORIAS NAS CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO EM ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS E EM RESIDÊNCIAS DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E GARANTIR O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS PROGRAMAS  DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL.

HABITAÇÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

INCENTIVAR A PRÁTICA ESPORTIVA, SEJA ELE DE RENDIMENTO OU COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO, GARANTINDO MELHOR QUALIDADE DE VIDA, SOCIALIZAÇÃO E LAZER AOS MORADORES DE CANDEIAS. 

ESPORTE, CULTURA E JUVENTUDE 

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:
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Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1009 13 391
GESTÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO MATERIAL E  
IMATERIAL

PROTEGER E DIFUNDIR O PATRIMÔNIO HISTÓRICO MATERIAL E
IMATERIAL DE CANDEIAS

MAPEAMENTO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL

% 100% 100% 100%

1012 13 391
REFORMA E  REVITALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
CULTURAIS.

PROMOVER A REFORMA, REVITALIZAÇÃO E CRIAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS CULTURAIS.

 EQUIPAMENTOS CULTURAIS 
REFORMADOS

UND 3 2 1

1013 13 391
CRIAÇÃO DE CENTRO DE MEMÓRIA, ARTE, 
CULTURA E HISTÓRIA DE CANDEIAS .

VIABILIZAR A CRIAÇÃO DE ESPAÇO PARA ABRIGAR A HISTÓRIA,
MEMÓRIA, ARTE E CULTURA DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS

 MEMÓRIAL  IMPLANTADO UND 1 1

1010 13 392 RECONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL
PROMOVER A REVITALIZAÇÃO DOS ACERVOS MUNICIPAIS,
EQUIPANDO E MELHORANDO A INFRA ESTRUTURA INTERNA
VISANDO MELHORAR A QUALIDADE DOS SERVIÇOS OFERECIDOS.

BIBLIOTECA EQUIPADA E MANTIDA UND 1 1

1011 13 392
REVITALIZAÇÃO DAS  FANFARRAS E 
FILARMONICAS DO MUNICIPIO CANDEIAS

PROMOVER O REAPARELHAMENTO E A MANUTENÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS DAS FANFARRAS E FILARMÔNICAS DE CANDEIAS. 

FANFARRAS E FILARMÔNICAS 
REVITALIZADAS

UND 2 2

2013 13 392 GESTÃO DAS AÇÕES CULTURAIS 
PROMOVER AS AÇÕES DE AMBITO CULTURAL, VALORIZANDO OS
ATORES E PROJETOS CULTURIAS DO MUNICÍPIO

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2014 13 392
GESTÃO DAS AÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS 
CULTURAIS, RELIGIOSOS E POPULARES

VALORIZAR E REALIZAR AS MANIFESTAÇÕES RELIGIOSAS E
CULTURAIS. 

EVENTOS RELIGIOSOS, FESTIVOS E 
CULTURAIS REALIZADOS

UND 10 6 4

2015 13 392
GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO E CONSELHO 
MUNICIPAL DE CULTURA

GESTÃO, INCENTIVO, FOMENTO E APOIO AO FUNDO E AO
CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2017 13 392 GESTÃO DAS AÇÕES DE TURISMO
PROMOÇÃO DE AÇÕES VISANDO ORGANIZAR, INCENTIVAR E
COORDENAR O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO NA SEDE, ORLA E
DISTRITOS DO MUNICÍPIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1014 23 451
AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA DA SEDE E ORLAS.

PROMOVER AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA INFRAESTRUTURA
TURÍSTICA E URBANA DA SEDE E ORLAS.

EQUIPAMENTO TURÍTICOS ATENDIDOS % 100% 100% 100%

IMPLEMENTAR E MANTER OS ELEMENTOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC: CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA - CMC, SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA- SMFC, SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E INDICADORES CULTURAIS - SMIIC,

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS - CMPC, PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA CULTURA – PROMFAC E PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC; -ELABORAR E IMPLEMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS CAPAZES DE PROMOVER A INCLUSÃO CULTURAL DA

CIDADE; CONSTRUIR, REFORMAR, AMPLIAR E MANTER EQUIPAMENTOS PÚBLICOS CULTURAIS: REALIZAR E APOIAR EVENTOS CULTURAIS; CRIAR E IMPLEMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS PARA DESENVOLVER O TURISMO LOCAL, COM O INTUITO DE PROMOVER, MELHORAR E

QUALIFICAR OS DESTINOS, PRODUTOS E SERVIÇOS TURÍSTICOS CANDEENSES; IMPLANTAR E MANTER PROJETOS E ATIVIDADES DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DE DIVERSOS SEGMENTOS TURÍSTICOS: RELIGIOSO, NÁUTICO, SOL E PRAIA, CULTURAL E ECOTURISMO; FORTALECER,

DIVERSIFICAR, AMPLIAR E MELHORAR A INFRAESTRUTURA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO; IMPLEMENTAR E MANTER O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO E O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO; CONSTRUIR, REFORMAR, AMPLIAR E MANTER EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE TURISMO;

REALIZAR E APOIAR EVENTOS DE NATUREZA TURÍSTICA E ECONÔMICA COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL.  

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1035 11 333
IMPLANTAÇÃO DOS CURSOS DE QUALIFICAÇÃO 
SOCIAL E PROFISSIONAL

MELHORAR A QUALIFICAÇÃO DOS MUNÍCIPES PARA APROVEITAR
AS OPORTUNIDADES DE EMPREGO CRIADAS NO MUNICÍPIO.

PESSOAS QUALIFICADAS UND 250 250

2062 11 333 GESTÃO DAS AÇÕES DE MICROCRÉDITO
APOIAR A CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PEQUENOS
EMPREENDIMENTOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1036 11 334 IMPLANTAÇÃO DO ESPAÇO DO EMPREENDEDOR.
CRIAR UM ESPAÇO DE REFERÊNCIA PARA OS EMPREENDEDORES
LOCAIS, CONCENTRANDO EM UM ÚNICO LOCAL OS PRINCIPAIS
SERVIÇOS DE APOIO A ESTA ATIVIDADE.

ESPAÇO IMPLANTADO % 100% 100% 100%

2063 13 334 GESTÃO DAS AÇÕES DE  BANCOS POPULARES.
MANUTENÇÃO DE PARCERIAS PÚBLICO E PRIVADA PARA

OFERECER CRÉDITO POPULAR PARA OS MICRO E PEQUENOS
EMPREENDEDORES.

CAPTAÇÃO DE PARCERIAS 
INSTITUCIONAIS

% 100% 100% 100%

2064 23 694
GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE 
INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

DEFINIR E IMPLANTAR UM LOCAL CAPAZ DE INTEGRAR A MÃO DE
OBRA AUTÔNOMA AOS DEMANDANTES DO SERVIÇO
CATALIZANDO  A ATIVIDADE DESTES PRESTADORES DE SERVIÇOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1037 23 122 CONSTRUÇÃO DA SEDE DA SEDUC
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO PARA ABRIGAR A SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRUÇÃO DA SEDE SEDUC UND 1 1

2065 12 122 GESTÃO DAS AÇÕES INSTITUCIONAIS DA SEDUC
DOTAR A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE CONDIÇÕES PLENAS DE

FUNCIONAMENTO
AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2067 12 306 GESTÃO DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
ASSEGURAR ATENDIMENTO NUTRICIONAL DOS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO 

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1039 12 361
CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 
QUADRAS POLIESPORTIVAS 

AMPLIAR, REFORMAR E MANTER AS QUADRAS POLIESPORTIVAS
NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

QUADRAS CONSTRUIDAS E 
REFORMADAS 

UND 8 1 1

1040 12 361
CONSTRUÇÃO  E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE DE ENSINO – EDUCAÇÃO  
FUNDAMENTAL.

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES DA REDE
DE ENSINO – EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL.

UNIDADES CONSTRUIDAS UND 2 1 1

2133 12 361
GESTÃO DAS AÇÕES INSTITUCIONAIS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOTAR O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONDIÇÕES
PLENAS DE FUNCIONAMENTO

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2068 12 361
GESTÃO  DAS AÇÕES DO PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO ESCOLAR (PDE)

ESTIMULAR AS AÇÕES DA GESTÃO ESCOLAR AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2070 12 361
GESTÃO DAS AÇÕES ESCOLARES 
DESCENTRALIZADAS (PDDE)

PROMOVER AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

ASSEGURAR O EFETIVO ACESSO DOS ALUNOS AO SISTEMA DE ENSINO MUNICIPAL, SENDO ESTE REGULAR, ESPECIALIZADO E PERMANENTE, CONSTRUINDO CONHECIMENTOS PARA O PLENO EXERCÍCIO DA CIDADANIA. POTENCIALIZAR A POLÍTICA EDUCACIONAL VIGENTE BUSCANDO A 
MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO OFERECIDA À POPULAÇÃO DE CANDEIAS. AMPLIAR AS CONDIÇÕES FÍSICAS, ADMINISTRATIVAS, MATERIAIS E DE PESSOAL NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL.

EDUCAÇÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)

AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA LOCAL NOS SEGMENTOS DE MAIOR DINAMISMO ECONÔMICO -  MEDIANTE A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO  E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, VINCULADOS AO PERFIL DO MERCADO DE TRABALHO LOCAL, 
QUE FAVOREÇAM A ELEVAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE "EMPREGABILIDADE", BEM COMO IMPLANTAR O SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA AUTÔNOMA GERANDO MAIS UMA OPORTUNIDADE DE RENDA PARA OS TRABALHADORES DE CANDEIAS.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

2078 12 361

GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO, 
ADEQUAÇÃO E REFORMA DAS UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE DE ENSINO - EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL

MANTER, ADEQUAR E REFORMAR UNIDADES ESCOLARES DE
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL  A UM PADRÃO SATISFATÓRIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2079 12 361 GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL

SISTEMATIZAÇÃO E PROMOÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DE
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MATERIAIS DIDÁTICOS DA REDE DE
ENSINO, BEM COMO FORTALECER A AQUISIÇÃO DE RECURSOS
MATERIAIS DIDÁTICOS, VOLTADOS ENSINO FUNDAMENTAL,
PROPORCIONAL AO CRESCIMENTO E A NECESSIDADE, AMPLIAÇÃO
GRADATIVA DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, EM PARCERIA
COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA PARCERIA COM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL PARA AS
AÇÕES DE COMBATE A VIOLÊNCIA, CONSUMO E TRÁFICO DE
DROGAS, PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E FORMALIZAÇÃO DE
PARCEIRAS COM OS ÓRGÃO PÚBLICOS DE ESPORTE E CULTURA A
FIM DE POTENCIALIZAR AS AÇÕES DE ATENDIMENTO DE TEMPO
INTEGRAL.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2066 12 364
GESTÃO DAS AÇÃOES DO PROGRAMA DE BOLSA 
UNIVERSITÁRIA - PUC

ELEVAR O NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS ALUNOS ATENDIDOS. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1038 12 365
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE DE ENSINO – EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

AMPLIAR O NÚMERO DE UNIDADES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO
INFANTIL  PROPORCIONANDO AUMENTO NAS VAGAS.

UNIDADES CONSTRUIDAS UND 8 2

2075 12 365 GESTÃO DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
DOTAR A EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES – DE CONDIÇÕES
PLENAS DE FUNCIONAMENTO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2076 12 365
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA BRASIL 
CARINHOSO

APOIR FINANCEIRAMENTE CRIANÇAS DE ZERO A 48 MESES DANDO
SUBSÍDIOS PARA FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO PROGRAMA BOLSA
FAMÍLIA

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2077 12 365

GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO, 
ADEQUAÇÃO E REFORMA DAS UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE DE ENSINO - EDUCAÇÃO 
INFANTIL

MANTER, ADEQUAR E REFORMAR UNIDADES ESCOLARES DE
EDUCAÇÃO INFANTIL A UM PADRÃO SATISFATÓRIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2081 12 366
GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS

AÇÕES E POLÍTICAS VOLTADAS PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1041 12 368
CONSTRUÇÃO  E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE DE ENSINO – EDUCAÇÃO 
INTEGRAL

AMPLIAR O NÚMERO DE UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO
INTEGRAL - PROPORCIONANDO AUMENTO NAS VAGAS.

UNIDADES CONSTRUIDAS UND 1 1

2069 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  BÁSICA

 MELHORAR A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2071 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA DE INCLUSÃO 
DIGITAL DOCENTE E DISCENTE

MANTER PROFESSORES E ALUNOS QUALIFICADOS E
CONSTANTEMENTE ATUALIZADOS QUANTO ÀS NOVAS
TECNOLOGIAS E FACILITAR O ACESSO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2132 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA ESTADUAL DE 
TRANSPORTE ESCOLAR 

GARANTIR O ACESSO À EDUCAÇÃO AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2072 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA DE 
TRANSPORTE ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA

GARANTIR O ACESSO À EDUCAÇÃO AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2073 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDEB

PROMOVER A EDUCAÇÃO BÁSICA. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2074 12 368
GESTÃO DAS AÇÕES DOS RECRUSOS 
PROVINIENTES DO  FUNDEF

PROMOVER A GESTÃO DOS RECURDSOS PROVINIENTES DOS
PRECATÓRIOS DO ANTIGO FUNDEF

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2080 12 368 GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL
DOTAR A EDUCAÇÃO INTEGRAL DE CONDIÇÕES PLENAS DE

FUNCIONAMENTO.
AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2091 11 333 GESTÃO DAS AÇÕES DE INDUSTRIA E COMÉRCIO

APOIO AOS EMPREENDEDORES PARA ABERTURA E

REGULARIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTO JUNTO A PARCEIROS

INSTITUCIOANAIS. QUALIFICAÇÃO E CAPTAÇÃO DE MÃO DE OBRA

ESPECIALIZADA VOLTADA A INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 

AÇÕES GERENCIADA % 100% 100% 100%

1055 15 451
PROJETO DE REVITALIZAÇÃO DA CENTRAL DE 
ABASTECIMENTO

CADASTRAR, ORGANIZAR, PADRONIZAR, UNIFORMIZAR E CRIAR

UM BANCO DE ALIMENTOS PARA OS FEIRANTES DA CENTRAL DE

ABASTECIMENTO.

CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
REVITALIZADA

% 50%

2092 23 691
GESTÃO DAS AÇÕES DE APOIO AO MICRO 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI

ATRAIR CRESCIMENTO ECONÔMICO E BENEFÍCIOS, ATRAVÉS DE
APOIO AO MICRO, PEQUENO, MÉDIO E GRANDE EMPRESÁRIO, EM
PARCERIA COM O CREDIBAHIA, GERANDO RENDA PARAO
MUNICÍPIO

EMPREENDEDORES QUALIFICADOS UND 250

2093 23 691
GESTÃO DAS AÇÕES INSTITUCIONAIS COM A 
CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CANDEIAS - 
CDL.

ORNAMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO COMÉRCIO LOCAL, EM

DATAS COMEMORATIVAS, INCENTIVANDO AS VENDAS NO

COMÉRCIO LOCAL

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

EXECUTAR E AVALIAR AS POLÍTICAS DE FOMENTO DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA NO MUNICÍPIO; PLANEJAR, COORDENAR E EXECUTAR  ATIVIDADES DE ATRAÇÃO E FOMENTO DE EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS NO MUNICÍPIO;  DESENVOLVER ESTUDOS, CRIAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE BASE DE INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS DE NATUREZA SOCIOECONÔMICA; ARTICULAR COM ÓRGÃOS PÚBLICOS DE FOMENTO DE OUTRAS ESFERAS GOVERNAMENTAIS E ORGANIZAÇÕES PRIVADAS COM VISTAS À VIABILIZAÇÃO DE NOVOS OU À AMPLIAÇÃO 
DE EMPREENDIMENTOS NO MUNICÍPIO; PLANEJAR E EXECUTAR ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INFORMACIONAL NO MUNICÍPIO; DESEMPENHAR OUTRAS ATIVIDADES AFINS.  

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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METAS ANUAIS
2023

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

1054 10 122 CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL

VIABILIZAR O ACESSO DO CIDADÃO AOS SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS ATRAVÉS DA CONSTRUÇÃO DE UM HOSPITAL
PRÓPRIO PARA ATENDEDIMENTO MAIS ADEQUADO E
HUMANIZADO. 

HOSPITAL CONSTRUIDO % 100% 40%

2088 10 122
GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE

MANTER O CONSELHO MUNICIPAL COMO FORMA DE GARANTIR
OS DIREITOS DOS CIDADÃOS AOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA

AÇÕES GERENCIAIS % 100% 100% 100%

2089 10 122 GESTÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DE INVESTIMENTO

RECURSOS FINANCEIROS QUE SÃO TRANSFERIDOS MEDIANTE
REPASSE REGULAR E AUTOMÁTICO, EXCLUSIVAMENTE PARA A
REALIZAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL, MEDIANTE
APRESENTAÇÃO DE PROJETO

AÇÕES GERENCIAIS % 100% 100% 100%

1042 10 301
CONSTRUÇÃO, REFORMA  E AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.

AMPLIAR O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO
BÁSICA, ATRAVÉS DA EXPANSÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA
FAMÍLIA.

UNIDADES CONSTRUIDAS E 
REFORMADAS 

UND 9 1 1

1043 10 301 CONSTRUÇÃO  DA ACADEMIA DE SAÚDE.
AMPLIAR A OFERTA DE PRÁTICAS CORPORAIS E PROMOÇÃO DA
SAÚDE.

ACADEMIAS CONSTRUIDAS UND 4 1

2082 10 301 GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA
GARANTIR ASSISTÊNCIA À SAÚDE, EM TODAS AS AÇÕES BÁSICAS,
NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE (UBS / USF).

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2083 10 301
GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 

MELHORAR E GARANTIR A MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE
SAÚDE, PROMOVENDO MELHOR CONDIÇÃO DE TRABALHO E
OFERTA DOS SERVIÇOS AOS USUÁRIOS, ATRAVÉS DA GARANTIA
DOS INSUMOS NECESSÁRIOS AOS SERVIÇOS.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1048 10 302
IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM E LABORATÓRIO MUNICIPAL

MELHORAR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE EXAMES E DIAGNÓSTICO,
AUMENTANDO A RESOLUTIVIDADE EM SAÚDE

CENTRO IMPLANTADO UND 1 1

1044 10 302
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMAS DE 
UNIDADES DE SAÚDE DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE.

FACILITAR O ACESSO À REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE MÉDIA
E ALTA COMPLEXIDADE.

UNIDADES CONSTRUIDAS E 
REFORMADAS 

UND 5 5

1045 10 302
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
DOMICILIAR - PAD.

FACILITAR A ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA AO PACIENTE
ACAMADO. 

PROGRMA IMPLANTADO UND 1 1

AMPLIAR E MELHORAR O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE, BUSCANDO A INTEGRALIDADE DO CUIDADO. MELHORAR A QUALIDADE DA ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE PRESTADOS À POPULAÇÃO DE CANDEIAS PROPORCIONANDO UMA VIDA MAIS SAUDÁVEL.

SAÚDE

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

GABINETE DO PREFEITO

1046 10 302
 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DA REDE 
PSICOSSOCIAL. - CAPS

AMPLIAR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL, ALCOOL E
OUTRAS DROGAS.

UNIDADES CONSTRUIDAS E 
REFORMADAS 

UND 1 1

1047 10 302
 IMPLANTAÇÃO DE U.T.I MÓVEL PARA 
LOCOMOÇÃO DE PACIENTES EM ESTADO GRAVE.

FACILITAR E ASSISTIR A TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES EM
ESTADO GRAVE.

UTI MOVEL IMPLANTADA UND 1 1

1048 10 302 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO SAÚDE AO MEU LADO
PROMOVER ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO MÓVEL NOS
BAIRROS, FACILITANDO O ACESSO AO SERVIÇO ESPECIALIZADO
EM SAÚDE.

PROJETO IMPLANTADO UND 1 1

1050 10 302
REFORMA, MANUTENÇÃO E EQUIPAMENTOS DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE.

MELHORIA E OTIMIZAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DAS UNIDADES
ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, GARANTINDO A SUA MANUTENÇÃO E
DE EQUIPAMENTOS, PROMOVENDO MELHOR CONDIÇÃO DE
TRABALHO E OFERTA DOS SERVIÇOS AOS USUÁRIOS,
ASSEGURANDO OS INSUMOS NECESSÁRIOS AOS SERVIÇOS

UNIDADES REFORMADAS E EQUIPADAS % 100% 100% 100%

2084 10 302
GESTÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE.

OFERTAR SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
GERENCIADOS E DISPONIBILIZADOS PELO MUNICÍPIO.

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2085 10 302
GESTÃO DAS AÇOES DE ADMINISTRAÇÃO DO 
HOSPITAL GERAL DE CANDEIAS

GERIR E ADMINISTRAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE FORMA PLENA,
DISPONIBILIZANDO OS SERVIÇOS DE SAÚDE DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE .

AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2087 10 303
GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

PROMOVER A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2086 10 304
GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE.

GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

1051 10 305
CONSTRUÇÃO DA REDE DE FRIO E DO CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE IMUNIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CANDEIAS.

MELHORAR O ACONDICIONAMENTO DOS IMUNOBIOLÓGICOS
OFERTADO NO MUNICÍPIO, E AMPLIAR O ACESSO DA POPULAÇÃO
AO SERVIÇO ESPECIALIZADO DE IMUNIZAÇÃO.

CENTRO CONSTRUIDO % 100% 50%

1052 10 304
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ZOONOSE DE 
CANDEIAS.

IMPLANTAR O SERVIÇO DE CONTROLE DAS ZOONOSES E
RECOLHER ANIMAIS ERRANTES DENTRO DO MUNICÍPIO DE
CANDEIAS.

CENTRO CONSTRUIDO % 100% 50%

1053 10 305
REFORMA E AMPLIAÇÃO  DO PONTO DE APOIO (PA) 
DO PROGRAMA DE CONTROLE DE ENDEMIAS 
(PMCE).

REFORMAR E AMPLIAR O ESPAÇO DE APOIO DOS ACES, A FIM DE
MELHORAR AS CONDIÇÕES DE TRABALHO.

PONTO AMPLIADO E REFORMADO % 100% 25%
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Objetivo:

Bloco Temático:

Descrição/Produto Unid. Med Quant. Sede Distritos

2103 04 122
PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA 
SEGOGE

PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2104 04 122
GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA 
SEGOGE

ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2099 04 124 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA COGEM PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2100 04 124 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA COGEM ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2101 04 092 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA PROJU PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2102 04 092 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA PROJU ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2129 15 122
PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA 
SEPLANDUR

PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2130 15 122
GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA 
SEPLANDUR

ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2096 04 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SECAD. PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2097 04 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECAD. ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2128 04 123 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SEFIN PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2127 04 123 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEFIN ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

0001 28 843  ENCARGOS FINANCEIROS DIVERSOS ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

0002 04 122 ENCARGOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2108 04 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SEJUV PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2107 04 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEJUV ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2110 08 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SEDAS PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

GESTÃO DAS AÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL DOS ÓRGÃOS E SECRETARIAS COM VISTAS À MAXIMIZAR A EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PELO PODER PÚBLICO LOCAL.

GESTÃO

Número Função Sub-Função Ação (Projeto/Atividade) Finalidade
Meta Física Regionalização (Meta Física/Benefício)
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2109 08 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEDAS ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2112 15 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SEINFO PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2111 15 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEINFO ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2114 15 122 PAGAMENTOS DE PESSOAL DE ENCARGOS DA SESP PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2113 15 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SESP ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2115 26 122  PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SMTT PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2116 26 122  GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SMTT ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2118 18 122
PAGAMENTOS DE PESSOAL DE ENCARGOS DA 
SEMAG

PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2117 18 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEMAG ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2119 27 122  PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SESLA PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2120 27 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SESLA ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2122 16 122
PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA 
SECHAB

PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2121 16 122
GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA 
SECHAB

ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2105 04 122
PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA 
SECTUR

PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2106 04 122
GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA 
SECTUR

ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2123 11 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SETRER PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2124 11 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SETRER ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%

2126 23 122 PAGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS DA SEINCO PROMOVER O PAGAMENTO DE PESSOAL PAGAMENTOS REALIZADOS % 100% 100% 100%

2125 23 122 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEINCO ADMINISTRAR E GERIR. AÇÕES GERENCIADAS % 100% 100% 100%
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